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Esta dissertação descreve o processo de implementação de um Enterprise
Resourse Planning (ERP), em particular o SAP R3, com o objectivo de o 
realizar numa Pequena e Média Empresa.(PME). Começa-se por apresentar 
alguns elementos que terão estado na génese dos ERP, fazendo uma 
retrospectiva que, desde os sistemas de gestão de stocks (MRP), passa pelos 
sistemas de planeamento de produção (MRPII), e nos traz à caracterização 
dos ERP, propriamente ditos. De seguida, recorre-se ao caso particular do 
Sistema ERP SAP, nomeadamente, na sua versão R/3, fazendo-se uma aná-
lise da abordagem ASAP como método de implementação. Ainda no capítulo 
referente ao Sistema ERP R/3, aborda-se o conceito de Business Intelligence,  
com recurso ao Management Cockpit da SAP, uma ferramenta que, tendo por 
base o sistema integrado, recolhe informação com o objectivo de suportar a 
decisão dos gestores. O recurso a um caso prático de implementação do 
Sistema R/3 é apresentado, mostrando vicissitudes desta ser concretizada 
numa PME. Finalmente, recorre-se ao conceito de Workplace, como corolário 
da evolução, por Webização, dos ERP, passando, estes, de sistemas 


















This Dissertation describes the Enterprise Resource Planning’s (ERP) 
implementation, particularly the SAP R/3, with the aim  to execute it within a 
Small and Middle Sized Company (SMC). Firstly, some relevant information is 
presented, from Materials Resource Planning (MRP), passing through the 
Manufacturing Resource Planning, to ERP’s characterization. Then, SAP R/3 is 
analyzed, and specially, the ASAP implementation’s method. Still with SAP 
explanation, Business Intelligence’s concept is referred, with SAP’s 
Management Cockpit example, a tool that with ERP’s data will be a Decision 
Support System (DSS) to managers. An SMC’s implementation case is 
deployed, showing some vicissitude of this kind of implementation. Finally, as a 
Web’s evolution paradigm, a new concept is explained: the Workplace. The 
path is becoming from ERP’s integration to Workplace collaboration.  
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Os sistemas ERP (Enterprise Resource Planning1) são aplicações de software que 
existem no mercado há pouco mais de uma década, espraiando-se a sua aplicação nos mais 
diversos ramos de negócio, sobretudo pelo facto de permitirem uniformizar e colocar em 
diálogo as diferentes funções da organização convergindo no propósito que explica o 
eclodir dos sistemas ERP: a Gestão Integrada das Organizações.  
Se bem que, inicialmente, os ERP tivessem como mercado alvo as grandes empresas, 
sobretudo as multinacionais, a verdade é que, neste momento, a saturação desse mercado 
faz voltar os fornecedores de aplicações para um cliente até agora desconhecido: a PME 
(Pequena e Média Empresa). No nosso país tem-se registado, desde há algum tempo 
movimentação, por parte dos grandes fornecedores de soluções integradas, com evidência 
para empresas como a SAP, ORACLE, BAAN, J. D. Edwards, só para registarmos 
algumas, quer por entrada directa, quer por abordagens do tipo VAR2 (Value Added 
Reseller), por forma a satisfazer esse novo alvo. Esta nova realidade vem colocar o 
mercado das PME nacionais, principalmente a sua Gestão de Topo, perante a oferta de 
soluções até aqui dificilmente imagináveis. Ao mesmo tempo, lança-lhes alguns desafios, 
                                                                 
1 Nem todas as explicações do termo ERP são concordantes. Da pesquisa por nós efectuada, constatamos o 
seguinte: (i) de acordo com os autores do conceito (Gartner Group), ERP tem o significado de Enterprise 
Resource Planning , o que, em português, se pode entender como sendo Planeamento de Recursos da 
Empresa; (ii) para Adriano Freire, a sigla ERP tem uma leitura diversa: Executive Resource Planning ou 
Planeamento de Recursos de Gestão, como aí é designado (Exame, [Dezembro de 1988]); (iii) ERM 
(Enterprise Resource Management) ou Gestão de Recursos da Empresa é um outro entendimento de como se 
deveria ler ERP, num sentido mais amplo. Este acrónimo está registado num documento da CNN (Cable 
News Network) http://www.cnn.com/TECH/computing/9905/28/erpent.idg/index.html ; (iv) a Baan Business 
Systems Portugal, uma companhia fornecedora destes sistemas, num documento tipo de apresentação da 
documentação do seu produto, chama ao ERP Enterprise Requirements Planning  (07/04/99); (v) mais 
recentemente, o conceito é apresentado como PRE com o significado de Planeamento dos Recursos da 
Empresa (in cadernos Domínio da Informação, pág. 65 [2000]); (vi) no que diz respeito ao termo ERP, somos 
favoráveis à interpretação e ao conceito de Adriano Freire. Contudo, essa não é a acepção da maioria da 
literatura consultada, a qual designa ERP como Enterprise Resource Planning. A interpretação realizada na 
Baan (Portugal) é, no nosso entender, um lapso ocorrido por similaridade com o MRP, acrónimo onde a 
significância é Material Requirement Planning. Porque na maior parte da literatura assim o encontramos 
enunciado, manteremos as iniciais ERP. Assim sendo, utilizaremos a designação anglo-saxónica (ERP), ao 
longo deste trabalho, preterindo a nacional (PRE) em virtude desta não ser suficientemente conhecida, e não 
ser a forma habitual de pesquisa de informação. Também, ao longo do trabalho, utilizaremos a designação 
ERP, ou sistema(s) ERP na acepção de sistema de gestão integrada ERP. 
2 Companhias que “vendem” o produto ao cliente final, disponibilizando Know-How na sua implementação. 




como seja o da escolha3 da “melhor” solução, do capital a investir4, a compreensão da sua 
complexidade e o impacto na organização, entre outros. Poder-se-á, assim, entender os 
fundamentos da escolha da temática que versa o presente trabalho, até porque se procura 
enquadrar, igualmente, a vivência de um importante período profissional do autor, na 
função de Gestor de Informação de uma PME, e por consequência actor e espectador 
privilegiado da implementação do instrumento objecto do trabalho que propõe. 
Considerando, ainda, que a implementação de uma aplicação ERP é um processo 
complexo e que essa complexidade aumenta, em particular na situação de uma PME, por 
razões que se prendem com a escassez de recursos, na presente dissertação pretende-se 
retratar a implementação de uma solução integrada SAP5 numa PME da região de Aveiro e 
as implicações organizacionais resultantes dessa implementação. Através destas duas 
vertentes esperamos contribuir para: 
- identificar algumas das actuais ofertas de Sistemas ERP presentes no mercado 
nacional, seu âmbito e características; 
- com recurso a uma caso, retratar o processo de escolha de uma aplicação ERP numa 
PME; 
- com recurso a um caso, retratar o processo de implementação de uma solução SAP 
numa PME; 
- com recurso a um caso, confrontar a política de me lhores práticas do SAP com as 
políticas/realidade de uma PME; 
- com recurso a um caso, identificar as alterações organizacionais que provocam a 
implementação de uma solução SAP numa PME, nomeadamente pela realização de 
um estudo da mudança que a implementação de um ERP provocou; 
- tentar compreender que valor acrescentado pode uma solução SAP trazer a uma 
PME. 
Procurando responder a estes objectivos, no segundo capítulo apresenta-se o 
enquadramento que tornou possível o aparecimento destes Sistemas de Gestão Integrada.A 
caracterização dos ERP, sobretudo pelo facto de serem sistemas transaccionais, mas, 
também, através da sua estrutura típica, entendimentos sobre vantagens e desvantagens, 
                                                                 
3 Estamos a considerar que esta Gestão de Topo não rejeita liminarmente a ideia de, quanto mais não seja, 
considerar o possível investimento – plano – na aquisição de um ERP. 
4 Aspecto que, dada a sua especificidade, não se pretende ver alongado na análise do presente trabalho. 
5 A SAP é a empresa líder mundial em sistemas ERP. 




complementados com critérios de avaliação, procuram facilitar e justificar a sua escolha, 
caso tal se torne necessário. Neste capítulo, aborda-se, ainda, o modelo “To Be”, 
enquadrando, depois, os Sistemas ERP com as PME nacionais. Por fim são equacionadas 
realidades como o software nacional e é considerado o caso das instalações distribuídas. 
O terceiro capítulo é consagrado ao ERP SAP R/3! Dois foram os motivos que 
contribuíram para que se dedicasse um capítulo a este Sistema ERP: por um lado o facto de 
ser, por muitos, considerado o líder deste tipo de aplicações; por outro, o facto de ter sido 
este o software implementado na empresa alvo do nosso estudo. Neste capítulo aborda-se o 
historial da SAP, do Sistema R/2, criado para mainframes e antecessor do, ainda 
largamente utilizado R/3, um sistema baseado na arquitectura Cliente/Servidor. 
Sucintamente, referem-se os módulos que constituem este Sistema ERP, bem como as 
vantagens que podem advir de uma instalação SAP. Por último, e não menos importante, 
apresenta-se a metodologia de implementação ASAP, nas suas cinco fases e, no caso 
português, o chamado PCC (Pre Configured Client), uma matriz pré configurada, 
especialmente desenhada para o nosso mercado, e que pode contribuir para instalações 
mais rápidas, uma vez que alguns módulos já vêm parametrizados. 
Partindo do princípio de que o Sistema ERP, da SAP, é uma plataforma de integração 
de dados para a gestão, procuramos, na parte final deste terceiro capítulo, entendê- lo como 
o motor de uma nova geração de ERP, ou pelo menos na sua componente menos 
transaccional, mais concretamente através de uma ferramenta de Business Intelligence da 
SAP, o Management Cockpit (desenhado à imagem do Balanced Scorecard do Dr. 
Kaplan), um produto que se integra no ERP, conferindo- lhe uma vertente de sistema de 
apoio à decisão, trazendo, assim, o ERP de uma esfera eminentemente operacional, para o 
nível da direcção. 
O quarto capítulo, é o capítulo dedicado à implementação de um Sistema ERP numa 
PME nacional. A empresa Rall, é a empresa que em 1999 passou por um processo de 
escolha, inicialmente da aplicação, posteriormente de um parceiro, para, com este, vir a 
implementar um SAP R/3, nomeadamente os módulos de finanças (FI), contabilidade 
(CO), gestão de materiais (MM), planeamento e produção (PP) e vendas e distribuição 
(SD). Tratou-se de uma tarefa árdua e bastante exigente, sobretudo porque o Sistema 
Integrado de Gestão SAP é complexo e os recursos das PME são escassos. Realizando-se 
um enquadramento da empresa, a metodologia e a descrição das diversas fases do projecto, 




levam-nos a viver uma situação de implementação do SAP R/3 nesta PME, convergindo, 
em seguida, para permitir realizar uma análise serena do impacto na organização da 
implementação da solução ERP. 
 O quinto capítulo decorreu de parte das pesquisas de informação que se realizaram 
para dar suporte ao presente trabalho. Assim, podemos perspectivar neste capítulo, aquilo 
que algumas empresas líderes estão a fazer para além do ERP. Integrar não basta, hoje em 
dia, e, como tal, a palavra de ordem é colaborar. Nesse sentido, procuramos explorar o 
conceito de Workplace6, conceito que consubstancia a evolução dos ERP, tendo como pano 
de fundo a gestão da mudança, precisamente pela capacidade de webização daqueles, numa 
perspectiva de portal individual e, onde apenas as informações pertinentes e necessárias 
convergem. 
Finalmente, o sexto capítulo, dedicado às conclusões, enuncia os objectivos 
inicialmente propostos, explanando-os à luz do presente trabalho,  numa primeira parte; 
consagrando, a sua segunda parte, à argumentação que decorre de uma pergunta, mais ou 
menos, “óbvia” sobre os ERP e as PME: “são os ERP adaptáveis às PME?”, apontando 
para uma nova e reformulada pergunta, da qual decorre a apologia ou a detracção da 
implementação dos ERP numa PME. Neste capítulo apontam-se, ainda, possíveis pistas de 
estudo ulterior, como seja o caso do “Workspace e a gestão da mudança” ou do, chamado, 
ERP estendido (ERP II).  
Ainda, no que concerne à presente dissertação, trata-se de um trabalho que se espera 
possa servir como fonte de reflexão / discussão para a comunidade científica, e que possa 
estabelecer, sobretudo, a ponte para o meio empresarial em que a Universidade de Aveiro 
se encontra, porquanto, em nosso entender, na sociedade de hoje, os dois mundos coabitam 
inevitavelmente, não sendo credível uma dissociação. 
 
Toda a prática assenta na teoria, 
mesmo que os seus praticantes não tenham consciência disso. 




                                                                 
6 Do ponto de vista da Gestão da Informação, o Workplace é uma via muito leal de colocar as empresas a 
funcionar de baixo para cima. 
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CAPÍTULO II 
Os ERP, Sistemas de Gestão Integrada 
No último século assistiu-se a uma enorme evolução na forma como se perspectivam 
as organizações humanas e os factores que determinam o seu funcionamento. Apesar disso, 
os modelos que mostraram “sucesso” são muitas vezes mantidos, quase imutáveis, tendo 
havido algumas circunstâncias que promoveram e promovem a sua manutenção. Doutro 
modo, há organizações que parecem procurar a mestria e em que a inovação e a evolução 
são uma constante. Como resultado do desenvolvimento teórico, cruzado com estas 
organizações predispostas a evoluir, a desenvolver-se, tem sido possível observar 
progresso. Os sistemas ERP, ao facultarem a possibilidade de gestão integrada das 
organizações, são um instrumento que dificilmente pode ser dissociado do progresso 
organizacional, da forma de gerir, como demonstra a realidade, através de milhares de 
implementações realizadas a nível mundial. 
Analisando o início do século XX, constatamos que Frederick Taylor, “através” da 
Teoria da Organização Científica do Trabalho, deu um enorme contributo à gestão. A 
abordagem contida nesta teoria enfatiza, sobretudo, dois aspectos: (i) a constatação da 
existência de leis científicas capazes de determinar quanto um homem pode produzir por 
dia (racionalização da tarefa); (ii) a atribuição de competências, no tocante à descoberta e à 
aplicação dessas leis no sistema produtivo, à gestão. Aquilo que se procurava descobrir 
eram leis do funcionamento do sistema produtivo, as quais redundaram em estudos de 
medida do trabalho. É assim que, quando em 1913, se assiste à criação da linha de 
montagem, esta concretiza, na prática, a especialização do trabalho. Ora, se percorrermos 
muitas das nossas organizações actuais, sobretudo produtivas, poderemos constatar que 
esta especialização do trabalho ainda é comum nos dias de hoje1. Faz, assim, sentido 
perceber que a perenidade desta prática, ou a sua versão evoluída, pode ser sistematizada e, 
portanto, enquadrável num sistema mais ou menos complexo, gerido “manualmente” por 
                                                                 
1 Seja um sistema Tayloriano típico de especialização funcional enquadrado numa típica linha de montagem 
(modelo comum em tantas indústrias e serviços nacionais), seja um sistema melhorado de células de trabalho, 
com polivalência funcional ou outro qualquer que possamos conceber. Aquilo que se torna importante, no 
enquadramento do presente documento, é o conceito de processo , posteriormente alvo de análise. 
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pessoas ou por outro tipo de ferramentas, como vem sendo o caso, cada vez mais, dos 
computadores2. 
II.1 Tecnologias da Informação na Gestão: do MRP ao ERP 
Embora não tenham decorrido muitos anos sobre a generalização do uso do 
computador em ambientes de produção, uma ideia inicial consistiu em sistematizar, através 
de programas, problemas complexos em termos industriais, de que é exemplo o 
planeamento de gestão de materiais – MRP – (Materials Requirement Planning) [Chase e 
Aquilano, 1995], inicialmente desenvolvido nos anos 60. O MRP permite, aos planeadores 
da produção, o ajuste dos programas de produção e de aquisição de stocks, satisfazendo as 
alterações realizadas nas solicitações de produtos a jusante, os produtos acabados, ou como 
referem Chase e Aquilano “Fazer chegar os materiais certos, ao sítio certo, no momento 
certo”. O MRP é em si mesmo um desafio, já que está ligado tanto à procura3 como à 
própria definição de stock. Temos assim, possibilidade de encarar parte da organização 
num formato sistemático, facilitador da função Gestão. 
Sendo verdade que a função Gestão se aliviou de tarefas rotineiras e mais ou menos 
complexas através do recurso ao MRP, factores ambientais, organizacionais e tecnológicos 
criam no mundo dos negócios um ambiente altamente competitivo, onde o consumidor é o 
factor chave [Turban et al., 2001]. Por um lado, estes factores tendem rapidamente a 
mudar, por vezes de modo pouco previsível; por outro, as organizações necessitam de lhes 
reagir rapidamente. A reacção, tal como num ser vivo, pode ser uma resposta a uma 
pressão já existente ou pode ser uma iniciativa que potencie a defesa da organização 
perante futuras pressões. Sendo as organizações fo rmadas, de acordo com Allen e Scott-
Morton (1994), por cinco grandes componentes designadamente: estrutura organizacional e 
cultura, estratégia organizacional, gestão e processos do negócio, pessoas e papéis, e 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), rodeados pelo ambiente externo, 
conquanto não haja alteração no ambiente ou nos componentes, haverá um equilíbrio, pois 
estaremos perante condições estáveis. Assim que ocorre uma qualquer alteração 
significativa, o sistema torna-se instável, pelo que se torna necessário o ajuste de alguns ou 
                                                                 
2 Resultado da experiência do autor, refere-se que se bem que o nível de informatização tenha vindo a 
aumentar nas PME, ainda é visto com algum receio por alguns quadros manietados a processos vetustos.  
3 Procura independente ou dependente. Na procura dependente, a necessidade de um artigo depende 
directamente de outro artigo, o que não acontece na procura independente, pois aqui cada artigo depende 
apenas de si mesmo [Chase e Aquilano, 1995]. 
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de todos os componentes internos que se encontram interrelacionados, atendendo a que as 
respostas tradicionais podem não ser adequadas a problemas novos. Por tal motivo, 
respostas vetustas e perdidas nas margens do tempo poderão ter que ser modificadas, 
complementadas ou eliminadas, ou podem ainda as organizações tomar medidas proactivas 
que possam levar à mudança no próprio mercado. Perante o desequilíbrio as principais 
actividades de resposta das organizações podem ser divididas em cinco categorias [Turban 
et al., 2001]: (i) sistemas estratégicos para vantagem competitiva; (ii) esforços de melhoria 
contínua; (iii) Processos de Reengenharia do Negócio (PRN); (iv) alianças; e (v) comércio 
electrónico. No entanto, deveremos ter presente a difícil exequibilidade de integrar em 
cada uma delas, isoladamente e per si a única resposta das organizações. Então, que há que 
fazer por forma a gerir um negócio? 
De acordo com Chase e Aquilano (1995) “para gerir um negócio é necessário 
satisfazer o desempenho de três funções básicas: financeira, operações e marketing”. 
Explicitando, “a função financeira trata da obtenção do capital e do equipamento para 
iniciar a actividade, a função operações executa o produto e a função marketing trata da 
sua venda e distribuição”. Claro que se procurarmos resposta no modelo da cadeia de valor 
genérica de Porter [Freire, 1997], encontraremos esta relação funcional dividida em 
actividades: (i) actividades de suporte (que dão apoio directo ou indirecto às actividades 
primárias), como infra-estrutura da empresa, gestão dos recursos humanos, 
desenvolvimento tecnológico, compras; (ii) actividades primárias (relacionadas com as 
actividades ligadas à criação ou transformação dos produtos e serviços), como logística de 
entrada, operações, logística de saída, marketing e vendas, serviço. Nestas actividades 
poderão ser enquadradas, de forma típica segundo Freire (1997), seis funções: 
- pessoal: à qual cabe a gestão das actividades relacionadas com os recursos 
humanos; 
- investigação e desenvolvimento (I&D); 
- gestão das actividades relacionadas com a criação de novos produtos, serviços, 
processos e procedimentos; 
- (gestão das) operações: actividade de gestão ligada à transformação das matérias-
primas em produtos acabados à prestação de serviços; 
- marketing: gestão das actividades que visam a comercialização dos produtos e 
serviços da empresa; 



















- sistemas de informação: gestão das actividades relacionadas com a organização da 
informação na empresa. 
No que respeita às Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), o papel destas 
pode ser determinante na relação da organização com o seu ambiente, uma vez que aquelas 
podem cobrir parte ou todos os processos organizacionais [Turban et al., 2001; Laudon e 
Laudon, 2002]. Na verdade, é hoje indissociável, a importância das TIC nas organizações 
[Boar, 2001], sendo de facto um elemento chave na relação da organização com o 
ambiente, podendo potenciar os negócios ou criar tantas disfunções no interior da 
organização que actividades primárias sejam prejudicadas. 
Dada a importância das TIC, de que forma têm estas vindo a evoluir e de que modo 
se têm adaptado às necessidades das organizações? Podemos responder a esta questão 
olhando para a evolução da maior parte das aplicações informáticas, as quais, durante 
vários anos foram desenvolvidas em cada uma das áreas funcionais, independentes umas 
das outras, [Magalhães, 1993]. Na Figura II.1 apresenta-se uma classificação para as 
categorias de SI’s de acordo com os níveis de gestão que prioritariamente servem [Varajão, 
1998; O’Brien, 1999]. 
Fig.II.1 – Visão conceptual do suporte dos diversos tipos de SI’s à organização [adaptado de Varajão, 1998]. 
Os SPD (Sistemas de Processamento de Dados), surgiram nos anos cinquenta e 
suportam as operações do dia-a-dia de uma organização, também designadas por 
transacções. Os SIG (Sistemas de Informação para a Gestão), apareceram na década de 
sessenta e fornecem informação a níveis mais elevados da gestão da empresa (e não só ao 
nível operacional como o SPD); acresce que sendo uma estrutura integrada de Bases de 
Dados (BD’s) e fluxos de informação que optimiza a recolha, transferência e apresentação 
da informação através dos diferentes níveis de uma organização, não só integra as 
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operações do dia-a-dia (como os SPD), mas tem como preocupação principal a gestão das 
actividades que suportam essas operações. Os SAD (Sistemas de Apoio à Decisão) têm 
origem na década de setenta no âmbito da necessidade de colocar questões ad-hoc aos SI’s 
e encontrar soluções para problemas analíticos. Assim, ao contrário dos SIG que são 
vocacionados para problemas estruturados4, os SAD são projectados para facilitar a 
obtenção de soluções de problemas menos estruturados5. Os SIE (Sistemas de Informação 
para Executivos) surgem nos anos oitenta e são utilizados pelos níveis mais elevados de 
gestores dentro da hierarquia das organizações. São sistemas que integram muitos outros e 
que permitem ter uma visão estratégica de todo o meio organizacional, ajudando na tomada 
de decisões a níveis elevados. Para além destas quatro categorias de SI’s (SPD, SIG, SAD 
e SIE) que foram desenvolvidas a partir da função original de processamento de dados, nos 
anos oitenta, com o aparecimento dos computadores pessoais e com o rápido 
desenvolvimento das TIC, surgiram os SAE (Sistemas de Automação de Escritório), com o 
objectivo principal de apoiar as actividades de escritório, contribuindo para o aumento da 
sua produtividade. 
  O próprio software de optimização do planeamento produtivo, o MRP, começou 
por ser uma aplicação dirigida essencialmente para a função “operações”. A focalização 
dos primeiros sistemas de produção foi o controlo de inventário e a maior parte dos pacotes 
de software eram desenhados para realizar o inventário de acordo com preceitos 
tradicionais. O MRP baseia-se na procura dependente de matérias-primas, componentes e 
subconjuntos, sendo essa procura dependente, gerada pela procura de um artigo de nível 
mais elevado6 e do qual aqueles fazem parte resultando na necessidade de unidades a 
montante para as quais também é importante conhecer o momento em que se torna 
requerida a sua incorporação [Chase e Aquilano, 1995]. Este processo de procura 
dependente implica o cálculo de quantos itens são necessários e em que momento, sendo a 
sua determinação realizada a partir da forma como é concebido o produto final e de como 
decorre o processo de produção. Este processo contrasta com o dos artigos cuja procura é 
independente, a qual precisa de ser prevista, necessitando de um contingente (stock) de 
segurança para não comprometer um determinado nível de serviço. Assim, o MRP tem 
                                                                 
4 Problemas cujos processos de controlo e recuperação de dados são repetitivos. 
5 Problemas que abordam situações mais difíceis, frequentemente únicas e em que pode haver diversas 
facetas do mesmo problema [Lopes, 1997]. 
6 Por exemplo: um artigo, quando “solicitado”, despoleta a procura de determinadas matérias-primas, a 
montante. 
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como pressuposto inicial a procura7, sendo a procura ou demanda a essência do MRP 8 por 
se entender que sem procura não é necessário planeamento de materiais. Contudo, nos anos 
70, o foco de atenção foi deslocado para os MRP II, os quais traduziam o planeamento de 
produto final para os artigos de montagem, componentes, matérias-primas ou produtos a 
adquirir no exterior. 
Seja no modelo simplificado de Chase e Aquilano, seja no modelo de Freire, de 
facto, o MRP ou o MPR II apenas cobrem a área funcional das operações. Não desejando 
reduzir o MRP a uma mera gestão de stocks9, a verdade é que as organizações10 não se 
podem reduzir à função operações e, portanto, à gestão de stocks.  Melhor dizendo, as 
organizações não se podem reduzir aos MRP. Nesse sentido surgiram, há pouco mais de 
uma década, os primeiros ERP, cujo aparecimento (de acordo com a CosapiSoft – Software 
Solutions, Peru) se atribui ao Grupo Gartner: 
“El concepto de soluciones de software ERP fue creado por el Gartner Group para identificar una 
siguiente generación de Sistemas de Manufactura MRP II. Esta generación de soluciones basadas sobre una 
arquitectura cliente/servidor y con interfases gráficas, esta orientada a proveer independencia a nivel de 
software y hardware con la característica de ser sistemas abiertos siendo por ello portátiles a diferentes 
plataformas.” 
A definição anterior retrata e resume o que são, em sentido lato, os sistemas ERP: 
- historicamente são a evolução dos MRP II; 
- são soluções que residem em soluções cliente/servidor11; 
- a solução é independente do hardware. 
Os sistemas ERP são assim, de certa forma, o corolário de um esforço cada vez maior 
para as organizações abrangerem em sistemas de informação12 computacionais as suas 
operações e processos internos. De facto, com o avanço das TI’s as organizações passaram 
a utilizar sistemas computacionais para suportar as suas actividades. É fácil encontrar em 
grande parte das organizações vários sistemas desenvolvidos para atender aos requisitos 
específicos das diversas unidades de negócio, fábricas, departamentos e escritórios, em 
                                                                 
7 http://www.haitek.com/haitek.com/download_docs/00_mrp.pdf  
8 O MRP inclui a procura tendo em conta a satisfação dos pedidos. Dele resulta a explosão da BOM (Bill Of 
Materials) para os produtos finais, bem como da necessidade de componentes e matérias primas. 
9 “O stock não é um inimigo, é um bem necessário; é algo que tem que ser gerido da melhor forma. Mas 
apenas quando se percebe a conjuntura da empresa é que se pode intervir na gestão de stocks” [Falcão, 1996].  
10 Organização entendida como unidade produtiva transformadora ou, simplesmente, de serviços.  
11 Na verdade há sistemas ERP que não residem nesta arquitectura. Contudo, é correcto afirmar que sim, se 
em sentido lato. 
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cada área funcional [Turban et al., 2001]. Se, por exemplo, o departamento de planeamento 
da produção utiliza um sistema próprio e o departamento de vendas utiliza outro, fica, 
dessa forma, a informação dividida entre diferentes sistemas. Os principais problemas 
dessa fragmentação da informação são a dificuldade de obtenção de informações consoli-
dadas e a inconsistência de dados redundantes armazenados em mais de um sistema. 
Como se referiu atrás, os sistemas ERP surgem a partir da evolução dos sistemas 
MRP. Nestes, foram sendo agregadas as funções de programação do mestre da produção, 
cálculo grosseiro de necessidades de capacidade, cálculo detalhado de necessidade de 
capacidade, controlo do “chão de fábrica”, controlo de compras e, mais recentemente, 
vendas e planeamento de operações. Dessa forma, os sistemas MRP deixaram de atender 
apenas as necessidades de informação referentes ao cálculo da necessidade de materiais, 
para atender às necessidades de informação para a tomada de decisão de gestão sobre 
outros recursos de fabricação (níveis de inventário, recursos disponíveis e planos de 
produção). Foi nesta altura que o MRP passou, então, a ser chamado de MRPII 
(Manufactoring Resource Planning). Com o objectivo de ampliar a abrangência dos 
produtos vendidos, os fornecedores de sistemas desenvolveram mais módulos, integrados 
nos módulos de produção, mas com um escopo que ultrapassa os limites da produção13. 
Esses novos sistemas, capazes de suportar as necessidades de informação para toda a 
organização, são denominados de sistemas ERP14, os quais deverão ser suficientemente 
versáteis por forma a serem capazes de suportar diferentes ambientes produtivos como 
Make-to-Stock15 ou Assemble-to-Order16. Assim sendo, as organizações de hoje têm que 
reorganizar as suas práticas e processos de negócio para serem cada vez mais e mais 
adequadas as suas respostas aos clientes e à competição do mercado. 
É possível apresentar uma outra classificação dos SI’s, tendo por base os níveis de 
gestão que cada um dos SI’s pretende servir. Por exemplo Mosley e tal. (1996) estratificam 
as actividades de gestão em: operações, gestão intermédia, alta gestão e direcção, Fig.II.2. 
Os ERP de hoje são o resultado da evolução dos anteriores MRP, mas há uma 
                                                                                                                                                                                                    
12 Um sistema de informação pode ser ou não informatizado. O “velho” livro de merceeiro ou as singulares 
tábuas taberneiras são típicos sistemas de informação não informatizados. 
13 Como exemplo, foram criados os módulos de Gestão dos Recursos Humanos, Vendas e Distribuição, 
Finanças e Controlling , entre outros. 
14 Há quem considere o termo MRP III, apenas para aludir a Money Resource Planning, não como uma 
alternativa aos ERP mas sim um melhor uso do dinheiro, utilizando todos os recursos. 
15 Fabricação para stock . 
16 Fabricação por resposta a ordens de venda. 
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característica fundamental, destes, que os ERP ainda mantêm, e essa característica é a 
sistematização de operações. O que resulta em ser capaz de retratar processos, ou seja, 
tarefas de rotina, tarefas comuns a muitas organizações. Em virtude disso, os ERP são 
sistemas transaccionais, residindo nesta característica o “segredo” desta sua adaptabilidade. 
Como se referiu anteriormente, de forma breve, um sistema de processamento 
transaccional é o sistema de processamento de informação mais fundamental, desenhado 
para ajudar a organização a “mecanizar” uma série de actividades de rotina do negócio. Se 
quisermos exemplificar, tipos comuns de transacções incluem a colocação de ordens de 
compra, facturação a clientes, depósitos de cheques, entre outras actividades, todas elas 
processos altamente estruturados. Este sistema de processamento de transacções ocorre no 
nível operativo da organização [Mosley, 1996] ou seja no nível mais básico, naquele onde 
ocorrem os processos mais estandardizáveis e como tal passíveis de serem traduzidos em 
transacções (dentro de um processo). Este é o local onde encontramos os fieis de armazém, 
os operários, os administrativos e outros com funções similares, sendo eles, assim, os 
grandes clientes e utilizadores dos ERP, Fig.II.2. 
 
Fig.II.2  - Modelo de classificação de SI’s de acordo com Mosley et al. (1996).  
Aqui, os termos ESS (ExecutiveSupport System) e DSS (Decision Support System) correspondem ao SIE e 
SAD da Figura.II.1. 
 
Sendo os Sistemas de Informação (SI’s) o cerne dos sistemas ERP, procurámos uma 
definição “mais antiga” de ERP tendo constatado que, dentre a bibliografia consultada no 
ano de 1989, ainda não se fazia referência aos Sistemas ERP, mas antes se considerava o 
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conceito de Full Integrated Information Systems (FIIS). Se interpretarmos esta definição, 
constatamos o seu interesse: “means users are not divided into the information17 rich and 
the information poor” [Burch, 1989]. Isto significa tão somente que do ponto de vista dos 
SI’s se fazia uma apologia de igualdade de informação, uma espécie de democratização da 
informação, em que não existiriam barreiras, mas antes uma completa integração, em que o 
sistema dialogaria como um todo. Estávamos nos primórdios da conceptualização dos 
sistemas ERP, sistemas integrados, em que os utilizadores têm acesso à informação de que 
necessitam. 
II.2. Caracterização dos sistemas ERP 
Decorre da secção anterior que, poderemos, então, enunciar sistemas ERP 
(Enterprise Resource Planning) como sendo um termo industrial associado ao conjunto de 
actividades suportadas por uma série de módulos aplicacionais de software que auxiliam os 
empresários a gerir diversos componentes do seu negócio, incluindo o planeamento de 
produção, aquisição (compras), gestão de inventários, interacção com fornecedores, 
serviço pós-venda, processamento das requisições dos clientes, etc.. Os sistemas ERP 
incluem, normalmente, módulos aplicacionais para os aspectos das finanças e recursos 
humanos da organização, podendo ainda expandir-se até às áreas de manutenção, gestão da 
qualidade e, eventualmente, gestão de projecto entre outros módulos avançados. Como 
refere Sean Fleming, consultor principal da Pricewaterhouse Coopers Management 
Consulting Services18: 
“Ideally, ERP systems improve business efficiency and speed in dealing with customers, employees 
and managers. ERP systems integrate customer relations, finance, manufacturing, inventory, sales, human 
resources, field service and other business areas, "getting all the systems to talk to each other".” 
Tipicamente, um sistema ERP faz uso de, ou está num, sistema integrado com uma 
base de dados relacional. Em termos de actuação prática, um ERP pode envolver uma 
quantidade assinalável de processos de negócio a serem analisados, (re)aprendizagem dos 
colaboradores (formação), e novos processos/procedimentos. Os sistemas ERP são 
compostos por uma base de dados única e por módulos que suportam diversas actividades 
das empresas. Os dados utilizados por um módulo são armazenados na base de dados 
                                                                 
17 Dados colocados num contexto significativo e proveitoso resultam em informação que é comunicada a um 
receptor, que a utiliza para tomar decisões. Especialmente no mundo empresarial, a informação deve fornecer 
sinais antecipados para prognosticar o futuro [Burch, 1989]. 
18 http://www.idg.net/go.cgi?id=60860 . 
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central para serem manipulados por outros módulos. A Figura II.3 apresenta uma estrutura 
típica de funcionamento de um sistema ERP [Davenport, 1998]. Os módulos citados na 
Figura II.3, estão presentes na maioria dos sistemas ERP, podendo alguns sistemas ERP, 
possuir módulos adicionais, tais como: Gestão da Qualidade, Gestão de Projectos, Gestão 
de Manutenção, entre outros. 
 
 
                    Fig.II.3 – Estrutura típica de funcionamento de um sistema ERP – fonte (Davenport, 1998). 
Os sistemas ERP podem auxiliar as organizações de diversos modos, 
designadamente: 
- na redução dos custos operacionais da organização. Se a organização possui todas as 
áreas integradas, então possui maior controlo sobre os processos; 
- favorecendo a eficiência da própria organização, uma vez que o sistema integra 
diversas áreas da organização; 
- originando um menor tempo tomado aos colaboradores na execução de tarefas; 
- tornando o acesso à informação (pertinente) rápido e mais abrangente, o que facilita 
a tomada de decisão; 
- consolidando todo o software num só sistema. 
De acordo com Alexandre Sartorelli19, e em relação ao ERP SAP 20, é possível 
enumerar algumas vantagens e desvantagens. Em relação às vantagens, o ERP pode: 
- baixar os custos totais na cadeia de produção; 
                                                                 
19 http://www.geocities.com/SoHo/3317/infaxpor.html#sintese . 
20 Em nosso entendimento estas vantagens são extensivas aos ERP na sua generalidade. 
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- diminuir o tempo de entrega; 
- reduzir stocks a um mínimo; 
- aumentar a variedade de produtos e a sua qualidade; 
- proporcionar datas de entrega mais confiáveis e um serviço de melhor qualidade 
para o consumidor; 
- coordenar de modo eficiente as solicitações, oferta e produções globais. 
No entanto, como se referiu, os sistemas em estudo também podem apresentar 
algumas desvantagens, nomeadamente: 
- o custo de implementação, que deve ser considerado a priori como uma 
desvantagem; 
- o tempo de implementação; 
- a eventual redução de pessoal, uma vez que com a melhoria dos processos, os 
detentores das funções abrangidas por estes podem ver desaparecer a necessidade do 
posto de trabalho (do ponto de vista do empregador não será uma desvantagem). 
Consequentemente, as organizações de hoje têm que considerar, em permanência, um 
processo de “reengenharia” para os seus procedimentos e práticas de negócios, por forma a 
responderem mais rapidamente aos consumidores e à competição. E isto é facilitado com a 
utilização de pacotes de software de gestão empresarial, os quais informatizam os 
processos de negócios, com alteração destes se necessário. 
II.2.1 Implementação de Sistemas ERP 
A funcionalidade dos módulos de um sistema ERP representa uma solução genérica 
que reflecte uma série de considerações sobre a forma como as empresas operam em geral. 
Para flexibilizar a sua utilização num maior número de empresas de diversos segmentos, os 
sistemas ERP foram desenvolvidos por forma a que a solução genérica possa ser 
customizada21 em certo grau. Estas soluções genéricas estão por vezes adequadas a um 
determinado tipo de indústria naquilo a que se refere como sendo “as melhores práticas”. 
Assim sendo, na implementação de um sistema ERP, a customização é um compromisso 
entre os requisitos da empresa e as funcionalidades disponíveis no sistema. 
                                                                 
21 O termo customização é usado neste trabalho no sentido de personalização (neologismo por adequação a 
um estrangeirismo). 
Capítulo II – Os ERP, Sistemas de Gestão Integrada 
 II.12
A primeira medida de customização é a selecção dos módulos que serão instalados. 
A característica modular dos sistemas de ERP, permite que cada empresa utilize somente 
os módulos que necessita e possibilita que módulos adicionais sejam agregados, “de forma 
natural”, ao longo do tempo. Em seguida, para cada módulo, são feitos ajustamentos nas 
tabelas de configuração para que o sistema se adeque da melhor forma possível aos novos 
processos de negócio. Mas mesmo com a customização, a solução pode não atender a 
alguns requisitos específicos das empresas. Nesses casos, as empresas precisam de utilizar 
outros sistemas complementares ou abandonar os requisitos específicos e adoptar 
processos genéricos. Por esse motivo, a decisão de implantação de um sistema ERP só 
deve ser tomada após uma análise detalhada dos processos da empresa e das 
funcionalidades dos sistemas ERP. Além disso, é muito importante que as empresas 
considerem, desde o início da implantação, os impactos que a redefinição dos processos e a 
introdução do sistema terão na estrutura, cultura e estratégia da organização. Esta 
“revolução” tem impactos menos previsíveis que a implementação propriamente dita do 
software. Se não for devidamente acompanhada poderá ser seguida de situações deveras 
complicadas em virtude da menor adesão de alguns colaboradores, seja por deficiente 
informação, seja por algum receio de consequências no seu posto de trabalho. De facto, se 
não devidamente acauteladas, as decisões mais tecnocráticas relativas à adopção de um ou 
outro sistema, pode pecar pela não inclusão das pessoas desde o princípio do processo. 
II.2.1.1 Critérios de Avaliação de um ERP 
Como afirma Larry DeJarnett, Vice-Presidente da A.T. Kearney Inc.22: ”Not all 
ERPs are created equal. Some do certain things better than others.”. Existe, assim, um 
problema de decisão, referente à escolha da solução (sistema ERP) a implementar23. Antes 
de existirem os sistemas ERP, os responsáveis nas organizações tinham que porfiar por 
forma a obterem o “retrato” geral da organização. Agora os sistemas ERP fazem isso por 
eles (responsáveis das organizações), libertando-os para tarefas mais produtivas. Desse 
modo, as organizações devem acautelar-se acerca do sistema a escolher para potencial 
aquisição. Na Figura II.4 apresentam-se algumas marcas de sistemas ERP. 
                                                                 
22 http://www.idg.net/go.cgi?id=127686 . 
23 O Anexo A contem um estudo característico do Gartner Group referente aos ERP, onde se pode encontrar 
uma classificação dos diversos ERP. 




Fig.II.4 – Algumas marcas de sistemas ERP. 
Quem pretende adquirir soluções de sistemas integrados será, assim, confrontado 
com a seguinte questão24: qual o melhor sistema ERP a implementar? 
A sempre difícil tomada de decisão pode ser facilitada se o processo for conducente a 
esclarecer uma quantidade de valências. Alexandre Santorelli25 (Engenheiro na IBM 
Brasil) enumera alguns dos critérios de avaliação que poderão ser tomados em conta no 
que concerne aos sistemas ERP:  
- adequação funcional do ERP aos processos de negócio da organização; 
- grau de integração entre os diversos componentes do sistema de ERP; 
- grau de flexibilidade e escalabilidade do ERP; 
- complexidade versus usabilidade (facilidade de aprendizagem e de utilização); 
- rapidez de implementação (o que significa um ROI26 diferente); 
- capacidade de suportar planeamento e controlo multi-site; 
- tecnologia, independência  das BD’s, capacidades cliente/servidor, e segurança; 
- disponibilidade para constantes actualizações; 
                                                                 
24 Antes de passarmos propriamente à questão da escolha do ERP, será importante referir que o sistema de 
venda de um sistema ERP é algo semelhante ao sistema de venda do mercado automóvel no sentido em que o 
automóvel da marca X é vendido num concessionário Y ou Z, sendo o nosso diálogo tido com o 
concessionário e não com a marca. De igual forma, o ERP é desenvolvido por determinada empresa (ou 
marca, se assim o entendermos) sendo vendido por outras empresas, os integradores de sistemas. Estes 
adaptam o software, casuisticamente, aos seus clientes, podendo haver integradores de sistemas 
especializados em determinados tipos de negócio, em virtude da maior experiência nesse tipo de 
“adaptações” (implementações). É como se o automóvel da marca X, vendido pelo concessionário Y, para 
poder funcionar, tivesse que ser preparado (de acordo com o nosso tipo de competição: rally, TT, pista, ou 
outro) por uma equipa deste concessionário, ou subcontratada por este. Somente nesta altura o nosso 
automóvel estará pronto para andar na estrada, de acordo com o nosso tipo de competição. 
25 http://www.geocities.com/SoHo/3317/cstosap.html  . 
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- quantidade de customização requerida; 
- disponibilidade de referências; 
- custos locais, incluindo licença, formação, implementação, manutenção, 
customização e requisitos de hardware. 
Se bem que algumas empresas fornecedoras de sistemas ERP possam fazer também a 
implementação, esta situação não é muito comum, pelo que uma tarefa não menos 
importante, diz respeito à escolha do “Integrador de Sistemas”. Existindo vários 
Integradores de Sistemas, e oferecendo serviços muito semelhantes entre si, torna-se difícil 
distinguir as vantagens de uns relativamente aos outros. Uma vez que se torna impraticável 
consultar todo o mercado aquando da escolha dos sistemas ERP, o recurso a critérios de 
selecção27 poderá facilitar a diferenciação necessária para a procura inicial. Assim, não 
obstante um sem número de factores que influenciam a decisão, esta escolha pode ter, de 
acordo com o Gartner Group (2000), em conta quatro simples critérios:  
(i) Reputação – uma boa reputação é indicador da capacidade do fornecedor como 
implementador, bem como, ainda, do compromisso deste para com o cliente. Mas, 
deve-se ter atenção a que uma boa imagem relativamente à atenção prestada ao cliente 
não é sinónima de uma boa capacidade de implementação. Por outro lado ao 
implementador não basta ter uma boa equipa; ela tem que trabalhar “no duro” e essa 
reputação terá que existir também. 
(ii) Referências - a reputação da empresa não basta. Se bem que seja importante saber 
se a equipa de projecto tem casos de sucesso em projectos similares (em extensão e 
complexidade), o grande diferenciador é a experiência individual de cada um dos 
elementos da equipa. Isso significa que neste factor se deve considerar como 
importante a obtenção de informação acerca da real experiência individual. Nesta 
procura de esclarecimento deve também procurar-se obter a garantia por parte do 
fornecedor da manutenção no projecto da equipa de análise. 
(iii) Harmonia – este item procura descrever a facilidade com que é possível trabalhar 
cooperativamente com a equipa instaladora. Este factor, aparentemente insignificante, 
traduz a diferença entre viver-se o projecto com alegria, como uma experiência 
gratificante, ou passar por ele como se de uma tortura se tratasse. Uma entrevista com 
                                                                                                                                                                                                    
26 Retorno do Investimento (Return Of Investment). 
27 Aqui entendendo-se que o recurso aos critérios de selecção será cronologicamente anterior ao momento em 
que se recorre aos critérios de avaliação. Avalia-se algo que já se seleccionou. 
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a equipa poderá revelar a propensão desta para cooperativamente colaborar no 
projecto ou se pelo contrário um ambiente de desconfiança se instalará, dificultando 
assim a progressão do projecto28. 
(iv) Valores – a análise dos valores considerados nas diferentes propostas deve 
reportar-se a iguais âmbitos de implementação. Deve ter-se em conta o custo diário 
dos consultores como termo de comparação, tendo em conta o montante total de horas 
alocado ao projecto. Uma média mais alta pode significar que se estão a misturar 
custos de consultores seniores com custos de consultores juniores. A escolha dos 
sistemas de informação continuará a ser um grande desafio para as organizações; estas 
deverão continuar a olhar para todos os factores aquando da avaliação dos SI’s, quanto 
mais não seja porque os serviços de informação têm que ir de encontro aos requisitos 
básicos da organização. 
II.2.1.2 O modelo “To Be” ou o Processo de Reengenharia de Negócios 
Uma vez determinada a short list29, estes requisitos serão preciosos para a 
organização encontrar  o fornecedor (mais) adequado para implementar o seu sistema ERP, 
dele dependendo o sucesso da sua implementação, sobretudo se a rapidez com que os 
benefícios que dela advêm são concretizados. Isto implica a necessidade que existe em 
conseguir rápidas e eficazes implementações por forma a minimizar o período do ROI. 
Ainda no que concerne à implementação dos ERP, a sua abordagem não está longe dos 
Processos de Reengenharia de Negócio 30 (PRN), em que esta passa pela definição do 
modelo “TO BE” antes da implementação do ERP. Esta abordagem resulta numa simples 
pergunta: irá haver diferença entre as funcionalidades do ERP e o modelo proposto? Caso a 
resposta seja positiva, teremos como consequência: (i) maior tempo de implementação; (ii) 
mais custos e (iii) perda de confiança por parte do utilizador. 
Muitas vezes acontece que, quando uma organização determina que haverá 
benefícios pela implementação de um sistema ERP, grande parte entra no processo sem 
que antes se planeie a implementação do novo sistema, ou mesmo sem determinar se o que 
                                                                 
28 Deverá verificar-se o uso da palavra “nós” por parte dos membros da equipa. 
29 Dos diversos candidatos, a organização potencialmente adquirente deverá procurar escolher apenas dois ou 
três fornecedores, os quais serão submetidos a uma triagem ainda mais rigorosa que a anterior. 
30 [Reengineering is] “the fundamental rethinking and radical redesign of business processes to achieve 
dramatic improvements in critical, contemporary measures of performance, such as cost, quality, service and 
speed” [Hammer e Champy, 1993]. 
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se pretende implementar acrescenta valor onde mais valor é necessário. Um primeiro, e 
adequado, (com)passo para um bom ajuste entre os processos da organização e a nova 
tecnologia de informação, que virá a ser usada, consiste um pouco no papel do gestor em 
encontrar respostas concisas relativamente à natureza de qual a tecnologia utilizada na 
própria indústria. E os exemplos a considerar poderão ser os seguintes: 
- que tipo de estratégias estão sendo usadas pelos líderes da indústria para acrescentar 
valor? 
- que tipo de SI’s estão a ser utilizados e como? 
- que tipo de mudanças estão previstas para a indústria e como estão as organizações 
a gerir a TI pertinente com sucesso, para estas mudanças vindouras? 
- quais são as oportunidades estratégicas a serem acrescidas pela introdução de um 
sistema ERP? São estas oportunidades aplicáveis para a organização em questão? 
- os novos sistemas necessitarão de desenvolvimento por forma a satisfazerem a 
necessidade da indústria, ou os pacotes de software actuais satisfazem os 
requisitos? 
A resposta a estas perguntas pertinentes ao bom uso dos sistemas ERP na indústria 
em que a organização se enquadra, darão um conhecimento empírico acerca de que tipos 
de sistemas mais poderão beneficiar a organização em questão. 
De acordo com Youngwoo Seo31, a abordagem da Baan já dava corpo ao PRN 
durante a implementação do ERP, com o objectivo de reduzir o tempo de implementação 
sendo concebíveis dois cenários distintos: 
(i) Implementação polivalente – a focalização centra-se mormente na melhoria do 
negócio, em detrimento da melhoria técnica durante a implementação. Esta 
abordagem é necessária quando a melhoria nos processos de negócio é requerida 
como, por exemplo quando: 
- as customizações se tornam necessárias; 
- as diferentes alternativas estratégicas têm que ser estudadas; 
- há um alto nível de integração com outros sistemas, que são necessários; 
- há múltiplos locais para implementar. 
(ii) Implementação compacta – neste caso a focalização reside na migração técnica 
durante a implementação com melhorias em termos do negócio num momento mais 
                                                                 
31 http://wings.buffalo.edu/academic/department/som/students/clubs/KMBA/work/mgs/ywerp/ywerp.htm . 
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tardio. Este cenário adequa-se quando a melhoria nos processos de negócio não é 
requerida com tanta premência.  
II.2.1.3 ASP, implementação distribuída de um sistema ERP 
Uma outra forma de podermos encarar os ERP está intimamente ligada com a 
“explosão” da Internet, mais propriamente no modelo inicialmente desenvolvido pela Sun 
e Oracle de “Network Centric Computing”, a qual tem nos ASP32 (Applications Service 
Providers) o seu corolário. Tendo em atenção que poderemos ter diversos modelos de 
ASP33, o regime de aluguer de aplicações e serviços associados, permitiu a disponibili-
zação de aplicações como os ERP de modo distribuído. Este tipo de serviços permite às 
empresas encarar a implementação de um ERP com um custo mais razoável que aquele 
que encontraremos numa instalação típica. O facto de, nestas circunstâncias, ser suposto 
que as organizações realizem o outsourcing das actividades ligadas às TI, concede- lhes 
mais recursos para se focalizarem no seu core business. 
 Sem dúvida que este tipo de solução, a adopção de um ERP baseado num modelo 
Web de ASP, tem enormes vantagens do ponto de vista logístico, de segurança e do ponto 
de vista financeiro, no que concerne ao investimento inicial, podendo também ser vista 
como prenúncio de alguma abertura da organização às novas possibilidades tecnológicas 
disponibilizadas pelo mercado. Uma organização que adopte este modelo Web, está à 
partida livre (em termos tecnológicos e de postura) para realizar uma mais fácil 
deslocalização da sua plataforma no sentido dos parceiros (aproximação, estreitamento de 
relações), podendo assim realizar com alguma facilidade ganhos operacionais, uma vez 
que o alargamento aos parceiros não tem problemas de interface. 
Para aqueles que adoptem aplicações de ERP baseados em sistemas próprios, conse-
guir esta vantagem, acarreta um ulterior investimento tecnológico, seja do ponto de vista 
do hardware, seja do ponto de vista do software comunicacional. Porque entendemos 
poder ser este o sentido das relações de parceiros e de transformação das actuais 
plataformas de base dos ERP, usando uma ou outra via (ASP ou não, mas sempre no 
                                                                 
32 Os ASP’s permitem às empresas fazer o outsorcing das suas actividades de TI (desde o software, ao 
hardware/conectividade e aos serviços) mediante o pagamento de uma renda por utilizador/utilização, 
normalmente com periodicidade mensal. Em troça o ASP compromete-se a cumprir um determinado nível de 
serviço pré-estabelecido, mediante um “Service Level Agreement” (SLA). In Novabase, folheto de 
divulgação ASP. 
33 Nove de acordo com a Novabase http://www.novabase.pt/showNews.asp?idProd=resvagaasp . 
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sentido da Web) introduziremos na conclusão desta dissertação o conceito de workplace, 
possivelmente o interface que se generalizará no futuro. 
II.3. Os Sistemas ERP e as PME Nacionais 
Conhecendo, nós, o que são sistemas ERP, suas possíveis vantagens e desvantagens 
bem como a forma da sua implementação, poderemos questionar,  agora, se os ERP podem 
contribuir de forma segura e efectiva, ao nível das nossas PME, para serem implementados 
com sucesso. Podemos ainda questionarmo-nos se será economicamente viável uma 
implementação de um software internacional, numa realidade sui generis como a das 
nossas PMEs, e, por outro lado, se não haverá software nacional capaz de ombrear com os 
melhores pacotes internacionais. 
No tocante ao software nacional, tivemos oportunidade de realizar uma pequena 
análise do mercado (ao nível da última feira nacional da especialidade), tendo constatado a 
existência de dois produtos bem implantados: o pacote da  PHC 34 e o seu equivalente da 
Primavera Software35. Por razões de configuração do motor interno, o SIG da W336 e o seu 
equivalente da id4software37, pareceram-nos os mais “semelhantes” com os pacotes 
internacionais no que diz respeito à sua configuração de base de dados versus aplicações e 
flexibilidade. Os primeiros são menos flexíveis, fazendo com que, em primeiro lugar, a 
empresa adapte os seus processos de negócio, e só posteriormente, proceda à verificação 
da sua implementação. Os segundos são mais flexíveis e perfeitamente adaptáveis a cada 
caso. Um modelo e outro são distintos. Ambos podem ser implementados com sucesso em 
PME nacionais, havendo já provas dadas em qualquer dos casos. 
Como nota final, gostaríamos de esclarecer o propósito desta breve nota 
comparativa; não pretendemos criar um catálogo que inclua todas as soluções, devendo 
caber a cada organização, livremente, a consulta ao mercado. Recomendamos, tão 
somente, que prestem alguma atenção, pois qualquer que seja a decisão, esta reflectir-se-á, 
em vantagens e desvantagens, no futuro da organização. 
Sendo verdade que os pacotes internacionais são de sobremaneira direccionados para 
realidades distintas da nacional, também não é menos verdade que “as melhores práticas” 
                                                                 
34 www.phc.pt . 
35 www.primaverasoftware.pt . 
36 www.w3.pt . 
37 www.id4software.com . 
Capítulo II – Os ERP, Sistemas de Gestão Integrada 
 II.19
são tão boas em Portugal como no estrangeiro. “Usa-se lá fora, mas não aqui”, referia 
recentemente numa entrevista Miguel Costa38, a propósito de outro assunto, mas retratando 
a mentalidade nacional. Os pacotes de sistemas internacionais são verdadeiramente 
adaptáveis à realidade das nossas PME, uma vez que são (bastante) flexíveis, permitindo 
que equipas de consultores funcionais possam desenhar a aplicação aos melhores processos 
da empresa. Sem se pretender tocar, senão ao de leve, a questão custo, os valores podem 
ser competitivos, se tivermos em atenção a maior compatibilidade com soluções de 
parceiros internacionais, e um desenho mais adaptável a qualquer realidade, bem como a 
bateria de distintas aplicações que incluem, não só os processos operativos, mas também 
pacotes de software de apoio à decisão. A distinção não se deve, então, fazer somente no 
sistema de ERP “puro” mas sim em toda a panóplia de aplicações do tipo Sistema de 
Apoio à Decisão, tão importante para equacionar cenários “futuros” dentro da organização. 
Um outro ponto que deve ser abordado e que se reveste de enorme importância 
prende-se com a capacidade do implementador (integrador de sistemas). Por muito bom 
que possa ser o software de base, a leitura realizada por parte do implementador pode ser 
menos bem realizada, comprometendo, assim o investimento39. 
II.4 Conclusão 
Trabalhando transversalmente à organização, numa perspectiva de processos, os 
sistemas transaccionais ERP permitem realizar a integração das diversas funções da 
empresa, colocando-as concomitantemente detentoras da informação. Além da ordem 
interna que imprimem, os sistemas ERP capacitam a empresa para melhor poder dialogar 
com os seus parceiros de negócio, quer a montante, quer a jusante, possibilitando, dessa 
forma, que, como um todo, responda melhor e de forma mais rápida, aos seus parceiros. 
Sem estas prerrogativas, sobreviver no século XXI não será fácil. 
Porque a questão de sobreviver no mundo competitivo em que nos encontramos, é 
importante, as PME nacionais têm nos ERP uma ferramenta robusta para se organizarem 
internamente, permitindo- lhes colocar energias e atenção onde mais importa: no cliente. 
                                                                 
38 Presidente da Siemens Business Services, a propósito de E-learning, Executive Digest n99, pag 28. 
39 Uma implementação inadequada, para além de ser motivo para menos valias, pode chegar ao litígio, como 
são exemplos alguns casos de conhecimento do autor. 
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CAPÍTULO III 
O ERP da SAP: o sistema R/3 
Há consenso geral em que a SAP criou um novo standard no mercado das TI com o 
R/3, o seu software aplicacional cliente/servidor [Chase et al., 2001]. Como referem estes 
autores, no início de 1990 esta companhia estava no “sítio certo, na hora certa”. A 
oportunidade surgiu quando muitas organizações se aperceberam ser necessário actualizar 
as suas aplicações, para tirarem partido das novas tecnologias disponibilizadas. Os 
programas escritos em linguagens como COBOL, RPG e Assembler começavam a tornar-
se dispendiosos, do ponto de vista da sua manutenção. Por outro lado, a tecnologia 
propiciava o caminho no sentido de incrementar o número dos cada vez mais poderosos 
computadores pessoais. A mudança era inevitável; foi isso que aconteceu e uma 
companhia mostrou-se superior a todas as outras: a SAP! 
 Este capítulo pretende dar a conhecer este software (SAP R/3), líder dos sistemas 
integrados de gestão. Assim, após uma breve nota histórica sobre a SAP, descrevem-se as 
principais características do sistema R/3, que tem como base o princípio do software 
standard. Faz-se, também, referência à metodologia ASAP (ASAP Roadmap) e, tendo em 
conta a cronologia referente à implementação narrada nesta dissertação (que decorre desde 
o segundo trimestre de 1999, abrangendo o contexto histórico da evolução do ERP SAP 
R/3), considerou-se importante perceber o modo de evolução do software SAP. Por esta 
razão, finaliza-se o capítulo com uma pequena abordagem sobre a evolução daquele 
software, dando resposta a tendências tecnológicas e a necessidades muito concretas da 
gestão. 
III.1 A Aplicação Cliente/Servidor SAP R/3 
O sistema R/31 é um software standard integrado, especificamente desenhado para 
funcionar em arquitecturas de sistemas abertos. Os módulos aplicacionais cobrem um largo 
leque de processos de negócio de forma integrada, tendo como base o princípio do 
software standard. O R/3, sendo independente da plataforma de hardware e base de dados, 
                                                                 
1 Para dar uma ideia da dimensão do SAP R/3, este contém mais de 19000 tabelas. 
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permite aos utilizadores uma quase total liberdade na escolha da arquitectura técnica em 
que se pretenda ver executado. A sua arquitectura cliente/servidor tem três níveis, 
nomeadamente: (i) servidor de base de dados (Database Server); (ii) servidor de aplicação 
(Application Server) e (iii) servidor de apresentação (Presentation Server). 
Cada nível tem características e funções específicas, sendo o resultado da sua 
combinação a solução que melhor se enquadre na necessidade do comprador. Apesar do 
sistema R/3 ser um sistema que resulta da composição de um ou mais módulos funcionais, 
a visão que lhe está subjacente é uma visão de processos2, pelo que se torna mais fácil a 
integração inter-modular. O sistema permite trabalhar com um indeterminado número de 
servidores, em diferentes configurações de hardware. Por outro lado, não há restrição ao 
número de utilizadores e é sempre possível adicionar mais servidores à rede. Isto faz com 
que o R/3 seja escalável e adaptável a diversas tipologias e tamanho de organizações. 
 A arquitectura técnica eleita pela SAP para suportar o R/3 é uma arquitectura 
Cliente/Servidor de três níveis. A razão desta escolha deve-se, de acordo com a SAP, ao 
facto de, com a tecnologia actualmente disponível, ser a única solução possível para 
suportar ambientes onde são tratados grandes volumes de informação e aquela que garante 
uma evolução constante da arquitectura aplicacional a par dos avanços tecnológicos (EDI, 
Internet, ...)  verificados no mercado. 
No que concerne à utilização dos equipamentos, estes processos podem ser 
distribuídos de diversas formas, de acordo com as necessidades das empresas. Assim, do 
ponto de vista físico, o ambiente técnico de instalação da solução R/3 pode tomar qualquer 
uma das seguintes configurações: 
(i) apresentação distribuída - apenas um servidor e várias máquinas cliente; 
(ii) cliente/servidor de três níveis - um servidor de BDs , um ou vários servidores de 
aplicações e várias máquinas cliente; 
(iii) cliente/servidor multi-nível cooperativo - vários servidores de BDs e de 
aplicação e diversas máquinas cliente. 
Actualmente existem clientes SAP que utilizam as diversas configurações. A escolha 
do tipo de implementação Cliente/Servidor depende de vários factores, como por exemplo: 
                                                                 
2 O conceito de processo que o ERP nos trouxe foi de certo modo vanguardista e antecipador da recente 
revisão das Normas ISO9000, nomeadamente, no que concerne à abordagem da organização por processos, 
nas ISO900:2000. 
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localização geográfica do negócio, estrutura organizativa da empresa/companhia, 
aplicações utilizadas e número de utilizadores, equipamentos a utilizar. 
Relativamente aos diversos tipos de implementação da arquitectura Cliente/Servidor 
suportada pelo SAP R/3 é ainda de realçar a possibilidade de fazer a sua implementação 
em ambientes heterogéneos. Tal como apresentado na figura III.1, para cada um dos níveis 
(Apresentação, Aplicação e Base de Dados) é possível utilizar uma grande variedade de 
equipamentos, software de base, Bases de Dados e Interfaces Gráficos de Utilizador. Isto 
proporciona uma grande flexibilidade na adaptação da solução SAP R/3 às linhas de 
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Fig.III.1 – Ambientes de trabalho SAP. 
Por todos os considerandos enunciados sobre a arquitectura cliente/servidor adoptada 
pela SAP, ao pensar-se adoptar uma solução de negócio como o SAP R/3, é natural que 
exista a preocupação de garantir a possibilidade de expansão da infra-estrutura tecnológica 
no futuro. A única preocupação que deve ter-se em conta, quanto a este aspecto, é o de 
possuir equipamento que proporcione o grau de “escalabilidade” necessário já que do 
ponto de vista aplicacional a arquitectura implementada pela SAP possibilita a utilização 
de diversos servidores de aplicação e, mais recentemente com a disponibilização da 
tecnologia ALE (Application Link Enabling), possibilita também uma certa distribuição ao 
nível dos servidores de Base de Dados. 
Relativamente às vantagens desta solução poderemos referir: 
(i) tempos de resposta quase imediatos, possibilitando mais tempo disponível para 
os utilizadores realizarem as suas tarefas; 
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(ii) uma configuração mais amigável (user-friendly), ao contrário dos terminais do 
mainframe (a solução mainframe requer regulares serviços de batch jobs, os 
quais são executados sem a presença dos utilizadores, em off); o R/3 requerendo, 
ainda, batch jobs permite, contudo, maior disponibilidade da aplicação; 
(iii) uma arquitectura que promove uma situação de sistemas abertos, onde se podem 
mesclar equipamentos de diversos fornecedores, pelo que os custos tenderão a 
diminuir. 
II.1.1 Breve Nota Histórica Sobre a SAP 
A SAP (Sistemas, Aplicações e Produtos em processamento de dados) foi criada3 em 
1972 na Alemanha, em Walldorf, por quatro ex-funcionários da IBM4 que se aperceberam 
da oportunidade de criar um pacote de software padrão a ser executado num mainframe da 
IBM. O seu projecto consistia na construção de um software de gestão integrado, baseado 
no processamento de dados em tempo real5. A SAP tem dois produtos no mercado, o R/2 e 
o R/36, os quais têm funções similares, nomeadamente: (i) um conjunto integrado de 
módulos aplicacionais que cobrem a maioria dos requisitos das organizações e podem ser 
adquiridos separadamente, de acordo com as necessidades; (ii) estes módulos aplicacionais 
providenciam para as aplicações integradas actualizações em tempo real nas bases de 
dados e podem dar suporte a uma organização que tenha dispersão geográfica; (iii) 
apresentam, também, a característica de suportar simultaneamente diversas moedas7, bem 
como suportam simultaneamente diversas línguas (dois utilizadores de nacionalidades 
diferentes podem trabalhar lado a lado com as interfaces na sua língua escolhida); (iv) os 
módulos são adaptáveis a uma enorme variedade de organizações (ou seja o software pode 
ser sintonizado8); (v) as entradas realizadas nas aplicações são realizadas através de 
tabelas, as quais são configuráveis pelos clientes; (vi) alterações grandes podem ser 
realizadas directamente através da linguagem de programação ABAP/4; aliás, com o 
recurso ao APAB/4 é possível rescrever totalmente uma aplicação. 
                                                                 
3 Informação contida em diversas brochuras da SAP Portugal. 
4 Hasso Plattnner, Dietmar Hopp, Klaus Tschira e Hans-Werner Hector. 
5 A SAP é, desde há alguns anos, a líder mundial em software aplicacional de gestão. 
6 Não está considerado o novo software MySAP, o qual é mais abrangente que o R/3, mas que em breves 
palavras poderemos resumir como sendo um “R/3 Internet”. Obviamente que não foi só a interface que 
mudou. 
7 Uma vantagem significativa para as organizações da zona Euro. 
8 Do inglês tuned, ou seja adaptável via parametrização e configuração a situações particulares de 
praticamente qualquer cada organização. 
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O primeiro contrato da SAP não foi para o seu software padrão; nesse contrato a SAP 
implementou uma aplicação de desenvolvimento de projectos para a ICI, multinacional da 
área da química. Após o contrato com a ICI, a SAP conseguiu contratos com a Dow 
Chemical9, a DuPont e a Eastman Chemical10, empresas que ainda utilizam o R/2 
(executado num mainframe). Em 1992 o mercado começou a abandonar os mainframes e 
as vendas destes computadores estagnaram. O R/3 nasce em 1992, tendo sido instalado, 
inicialmente, nos escritórios dinamarqueses de uma pequena empresa finlandesa. Nos EUA 
o primeiro acordo da SAP foi com a Chevron Oil, que constitui ainda hoje um dos seus 
clientes chave. 
Quando a SAP entrou em cena com o seu produto nos EUA, estava-se no meio de 
uma revolução nas corporações11. Precisamente, o software R/2 ou o R/3 atendia a muitos 
dos novos processos de negócios, o que auxiliou a expansão das suas vendas. Tendo-se 
aliado a firmas de consultoria como a Andersen Consulting, a SAP fez convergir o seu 
software por forma a dar resposta às necessidades de consultoria na área da reengenharia 
de processos de negócios. Com o lançamento do R/3, a SAP realizou um programa de 
partnership com um vasto número de entidades de diversos sectores, tendo, como 
principais objectivos, a incorporação de know-how especializado em áreas específicas, 
como as bases de dados, interface gráfica com o utilizador, sistemas operativos e modelos 
avançados de gestão. Como refere José Alberto Duarte, Country Manager SAP, “o core-
business da SAP é: fazer investigação, desenvolvimento e comercialização de software 
aplicacional de gestão”. Simultaneamente, a SAP desenvolveu outro tipo de parcerias, 
destinadas a garantir os serviços de consultoria para a implementação do software R/3. 
Mais recentemente, e face às crescentes necessidades do mercado para aplicações 
cliente/servidor, a SAP tem vindo a estabelecer acordos de colaboração com empresas de 
consultoria, designados por “Parceiros SAP”, que se submetem a um plano de formação 
exaustivo sobre aplicações R/3 e metodologias de implementação. Estes acordos, 
estabelecidos a nível internacional com as grandes empresas de consultoria e integração de 
sistemas, são realizados localmente em cada país com empresas nacionais que a SAP 
entende poderem garantir a qualidade de serviço adequada à implementação dos sistemas 
                                                                 
9 Por razões profissionais tivemos oportunidade de participar na implementação do sistema R/2 e de muitos 
módulos adicionais, na Dow Portugal, em Estarreja. O âmbito desta experiência incluiu a supervisão da 
instalação do hardware correspondente. 
10 Qualquer uma delas do sector da química pesada. 
11 Processos de Reengenharia de Negócios (PRN). 
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R/312. A SAP chama a esta rede composta pelas empresas parceiras, o “ecossistema SAP”, 
ou simplesmente “Parceiros SAP”. Neste ecossistema poder-se-ão, encontrar os: 
- Service Partners (sobretudo consultoras que vendem apenas o know-how); 
- Channel Partner, que são SAP R/3 Solution Providers, distinguindo-se entre VAR 
(Value Added Resellers) e SSP (Sales and Service Partners). 
Os VAR caracterizam-se por fornecerem soluções One-Stop-Shop13 e são a ponta de lança 
da SAP para o mercado das PME, uma vez que tendo sido seleccionados, formados e tendo 
obtido certificação da SAP estão capazes de oferecer soluções completas, rápidas e 
eficazes. Em Portugal, presentemente, há quatro VAR: CPCis, Tecnidata, Pararede e 
ACEplus14. 
O primeiro pacote  de software desenvolvido e comercializado pela SAP, o sistema 
R/2, já era uma aplicação integrada. O R/2 cobre as áreas financeira, recursos humanos, 
logística e produção, sendo destinado a plataformas de hardware do tipo mainframe (IBM 
ou Siemens), e após o seu aparecimento, foi sendo sucessivamente adequado às novas 
necessidades provocadas pela alteração do mundo empresarial. É uma plataforma que pelo 
hardware requerido se destina a grandes ou muito grandes organizações15. No R/2 as 
aplicações e a base de dados residem num mainframe. Os utilizadores (que estão afastados 
do mainframe) podem ligar-se a ele através de ligações de dial-in16 ou permanentes. 
Assim, para as grandes organizações, geograficamente dispersas, este sistema pode ser 
vantajoso (Youngwoo Seo17) e a consolidação, no caso de grupos económicos, é facilitada, 
pois todos os dados residem num só sistema. Assim, é possível conhecer, imediatamente, 
os registos consolidados do grupo pois todas as transacções são realizadas num só local. Os 
locais remotos podem usar formatos idênticos nos relatórios, pois todos os utilizadores, 
sem manipulação de dados, utilizam os mesmos referenciais, o que facilita, por exemplo, a 
                                                                 
12 Em Portugal, a SAP tem a seguinte distinção (segmentação) de clientes: (i) cliente factura mais de 15 
milhões de contos/ano; (ii) cliente factura menos de 15 milhões de contos/ano. No primeiro caso o cliente é 
assessorado directamente pela SAP Portugal; no segundo, a SAP conduz o cliente a um Logo-Partner, sendo 
este que realiza todas as tarefas que vão da proposta, à consultoria funcional e até à implementação da 
solução SAP. 
13 De acordo com o Country Manager SAP, vendem a máquina, o software e os serviços. 
14 Desde 2002. 
15 Consiste nos seguintes módulos: RS  Basis System – Sistema Básico (incluí a linguagem de programação 
ABAP/4); RF Contabilidade Financeira; RA Contabilidade Geral; RK Contabilidade Analítica; RK-P 
Projectos; RM-INST Manutenção; RM-MAT Gestão de Materiais; RM-PPS Planeamento e Controlo de 
Produção; RM-QSS Garantia da Qualidade; RP Recursos Humanos; RV Vendas e Distribuição. 
16 Tal como um utilizador comum da Internet se liga, por exemplo, desde casa ao seu fornecedor de serviços 
(ISP – Internet Service Provider), dial-up, neste caso. 
17 http://wings.buffalo.edu/academic/department/som/students/clubs/KMBA/ 
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comparação de desempenho. Por outro lado, o poder de processamento dos mainframes é 
ainda superior às soluções cliente/servidor. Contudo, também tem as suas desvantagens, 
nomeadamente: grandes custos de setup18; altos custos de manutenção, dado que requer 
uma larga equipa para funções operacionais diversas; uma maior probabilidade de 
existirem problemas relacionados com comunicações, podendo o custo das ligações ser, 
também ele, alto; por outro lado a interface com o utilizador é menos amigável que aquela 
encontrada no Sistema R/319. 
II.1.2 O Sistema R/3: principais características 
O sistema R/320 é um software standard integrado, especificamente desenhado para 
funcionar em arquitecturas de sistemas abertos. Os módulos aplicacionais R/3 cobrem um 
largo leque de processos de negócio de forma integrada, tendo, como base, o princípio do 
software standard. Pelo facto de o R/3 ser uma aplicação internacional e ter aplicabilidade 
num vasto número de sectores de actividade, a sua funcionalidade tem vindo, ao longo do 
tempo, a ser enriquecida com uma multiplicidade de processos de negócio totalmente 
parametrizáveis, fazendo com que o sistema SAP seja independente do ramo de actividade 
a que se destine. 
Os sistemas SAP foram projectados para organizações de porte médio a grande, com 
filiais em diferentes países e diversos centros de processamento de dados21, mas entretanto 
os negócios aumentaram, não só em tamanho bem como em complexidade; ao mesmo 
tempo, os sistemas computacionais processam cada vez mais rapidamente grande 
quantidade de dados. Combinando a necessidade com a tecnologia, surge o conceito de 
uma rede de computadores servidores atendendo a dive rsos computadores clientes 
(arquitectura cliente/servidor). Um sistema cliente/servidor22 é, conforme Turban et al. 
(2001), um novo tipo de relacionamento resultado do incremento de conexões entre 
computadores, resultando numa mistura entre arquitecturas host-based e pear-to-pear. No 
modelo cliente/servidor, os servidores fornecem os dados e as necessidades de 
                                                                 
18 Literalmente: colocar ao serviço, colocar a funcionar. 
19 Data de lançamento: 1992. 
20 O Anexo A contem uma avaliação de diversas ofertas, tanto de grandes como de pequenos fornecedores de 
ERP’s. 
21 A estratégia actual passa pelo mercado das PME, através dos VAR. 
22 Cliente – qualquer sistema ou processo que pode requerer e fazer uso dos dados, serviços ou aceder a 
outros sistemas fornecidos por servidores. Servidor – qualquer sistema ou processo que fornece dados, 
serviços ou acessos a clientes; normalmente múltiplos clientes, de forma partilhada. 
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processamento dos clientes como um relacionamento centralizado, mas os clientes são, por 
si só, “perfeitamente” capazes de processamento autónomo, mantendo relacionamentos 
pear-to-pear entre eles. Como refere David Link, director na The Hunter Group Inc.23: 
“The most dramatic shift in information technology is away from the client/server of 1992 to the 
client/server, network-centric systems of ERP. It takes a new class of skills to extend ERP benefits to entire 
systems.” 
De acordo com Alexandre Sartorelli24 a maior parte dos sistemas de negócios têm de 
fornecer três principais funções: 
(i) serviços de bases de dados para armazenar informações, por exemplo, matéria 
prima ou métodos utilizados na fabricação; 
(ii) programas de processamento de dados, por exemplo, para garantir que os 
suprimentos necessários para produção são entregues no lugar e tempo devidos e que 
o stock é reabastecido; 
(iii) serviços de apresentação, como por exemplo, um terminal que mostra o 
progresso da produção e a situação dos stocks. 
Destas funções ressalta-se que: 
- todas elas podem ser executadas por apenas um computador (um servidor) com um 
grande número de terminais; 
- as primeiras funções podem ser executadas num só computador (um servidor) e a 
terceira em computadores clientes (como micro-computadores); 
- em alternativa pode ser usada a configuração em três níveis, com um ou mais 
servidores executando a primeira função, um ou mais servidores executando a 
segunda e vários clientes a terceira. 
O R/3 é independente da plataforma de hardware e base de dados, o que permite aos 
utilizadores uma quase total liberdade na escolha da arquitectura técnica em que pretendem 
executar a sua aplicação. Uma das principais características do sistema R/3 é a sua 
arquitectura cliente/servidor de três níveis: (i) Database Server; (ii) Application Server; 
(iii) Presentation Server. Cada um destes níveis tem características e funções específicas, 
resultando da sua conjugação a solução que melhor se adapta às necessidades do cliente, e 
tendo em vista a optimização dos recursos de hardware em todas as fases do ciclo de vida 
do projecto. 
                                                                 
23 http://www.idg.net/go.cgi?id=60860 . 
24 http://www.geocities.com/soho/3317/cstosap.html , entretanto desactivado. 
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O sistema R/3 é um sistema verdadeiramente aberto, dispondo de um conjunto de 
ferramentas que permitem fazer ligação a sistemas externos, importando e exportando 
informação, com base nessas mesmas ferramentas. A aplicação R/3 é composta por vários 
módulos aplicacionais, estando contida em cada um destes módulos toda a funcionalidade 
respeitante a uma área funcional de uma empresa. No entanto a visão que melhor potencia 
a funcionalidade do R/3 é a visão por processos e não por funções, porquanto desta forma 
se consegue optimizar a integração inter-modular, Figura III.2. 

















Breakdown by Functions  
Fig.III.2 – Visão dos processos versus funções, no sistema R/3. 
III.1.2.1 Ferramenta de desenvolvimento ABAP/4 
O R/3 dispõe de ferramentas próprias de desenvolvimento, agregadas na denominada 
ABAP/4 Development Workbench, que permitem desenvolver aplicações segundo o 
modelo cliente/servidor, e que podem ser utilizadas num vasto espectro de Sistemas 
Operativos (SO’s) e Sistemas de Gestão de Bases de Dados (SGBD’s). O software de 
desenvolvimento permite ampliar as funcionalidades das aplicações R/3 ou criar aplicações 
verdadeiramente novas, integradas ou não com as existentes. As ferramentas, de alta 
produtividade, facilitam o desenvolvimento pela disponibilização de acessos uniformes às 
diversas Bases de Dados, protocolos de comunicação, interfaces gráficas com o utilizador e 
livrarias únicas de funções. As ferramentas estendem-se a todo o ciclo de desenvolvimento, 
incluindo o desenho e análise das aplicações que poderão ser suportadas por ferramentas 
gráficas integradas. Na Figura III.3 descrevem-se as ferramentas disponíveis. 




Navigation Shell Para orientação no ambiente de desenvolvimento 
Information Engineering Tools  Suporta os processos de análise e desenho  
ABAP/4 
Linguagem de 4ª. geração desenhada especialmente para o 
desenvolvimento de aplicações de gestão 
Data Dictionary Info System 
Estabelece a relação entre todos os dados e objectos de 
desenvolvimento  
Screen Painter 
Para criação de interfaces gráficos com ligação ao Dicionário de 
Dados 
Menu Painter Para criação de menus de aplicações 
Distribution Management 
Facilita a instalação e upgrades do sistema em plataformas 
distribuídas (servidor de BD e servidores de aplicações distintos)   
Change and Configuration 
Management 
Monitoriza as modificações no ambiente de desenvolvimento e 
mantem as configurações construídas 
Performance Tuning Tools  Conjunto de meios de optimização a nível do SO e SGBD 
Fig.III.3 – Ferramentas de desenvolvimento disponíveis no sistema R/3. 
Como esta linguagem não é muito disseminada, por ser proprietária, foi escolhida a 
linguagem Java 25 (não substituindo o ABAP) para o desenvolvimento dos módulos do 
SAP. Esta escolha mostra o empenho da SAP em integrar as suas aplicações de gestão 
empresarial. Com esta iniciativa, as empresas estarão mais capacitadas para integrar os 
seus sistemas de software com os dos clientes e fornecedores, tornando possível a ideia de 
corporações virtuais 26. Na corporação virtual a empresa forma alianças temporárias, as 
quais atendem a seus objectivos imediatos de negócios. 
III.1.2.2 Módulos do SAP 
Os módulos do SAP são integrados e tentam reflectir os processos de negócios de 
uma corporação. O anexo B esquematiza os diversos módulos que constituem o SAP R/3 
onde cada módulo é, por sua vez, constituído por uma conjunto de sub-módulos27. Do 
ponto de vista aplicacional, a solução SAP R/3 apresenta uma configuração com o 
conjunto de submódulos28 listados. As funções de negócio padrão29 dos sistemas SAP R/3 
possibilitam a execução de todos os processos de negócio utilizados em quase todos os 
                                                                 
25 A linguagem Java é a linguagem utilizada em aplicações direccionadas para a Internet e é uma linguagem 
bem disseminada. 
26 Mais à frente falaremos de workplace , onde a corporação virtual se “concretiza”. 
27 Até há cerca de um ano apenas em organizações com mais de 400 funcionários era permitida a  implemen-
tação do módulo HR (Recursos Humanos); neste momento isso já acontece para organizações com mais de 
150 funcionários. 
28 Não considerámos o módulo HR (Recursos Humanos), WF (Workflow) e IS (Industry Solutions) na 
enunciação dos sub-módulos. 
29 Melhores práticas. 
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tipos de organizações. A abrangência dessas funções vai desde uma interacção controlada 
com o utilizador, passando pelos processos requeridos para manter um sistema integrado 
de dados, e chegando a funções de controlo e de estatística necessárias para um sistema de 
controlo de uma empresa. O sistema não se restringe ao repertório de processamento de 
dados exigidos por uma organização corporativa complexa, mas também abarca o processo 
de implementação pelo qual o sistema de negócios existente é descrito e desenvolvido para 
criar um modelo de negócios, o qual será atendido pelo sistema SAP. As transacções 
dentro do sistema vão do intercâmbio de dados ao processo de decisão, do 
desenvolvimento de software ao projecto das interfaces, do processamento automático aos 
relatórios financeiros [Alexandre Sartorelli30]. Este conjunto de sub-módulos aplicacionais 
encontra-se “sobreposto” ao chamado middleware, através do qual se garante a 
independência da solução relativamente à infra-estrutura tecnológica. 
O middleware é composto por todos os serviços que dão suporte ao ambiente 
aplicacional, garantindo a sua operacionalidade com os diversos ambientes tecnológicos 
suportados, Fig.III.4, nomeadamente: 
- interfaces de programação; 
- interfaces de comunicação com outros sistemas; 
- interfaces de utilizador; 
- dicionário de dados; 
- controlo de fluxo (gestão de transacções); 
- interfaces de sistema (hardware e software de base). 
Aplicações SAP 
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hardware e software de base 
 
Fig.III.4 – Algumas das funções do SAP. 
                                                                 
30 www.geocities.com/soho/3317/cstosap.html  . 
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III.1.2.3 Soluções industriais 
A SAP aperfeiçoou o seu sistema R/3 por forma a atender as necessidades de 
determinadas indústrias (ou tipos de indústrias), existindo soluções sectoriais para 
determinadas indústrias, como sejam: aeroespacial e de defesa (gestão de peças seriadas), 
indústria automóvel (mudança de produtos pode ser configurada e pedida com o uso de 
vários canais de comunicação como a Internet), sector bancário (custo de transacções 
simples, análise de risco, relatórios específicos), indústria de alta tecnologia e electrónica 
(flexibilidade para atender à obsolescência acelerada do sector, área imobiliária, indústria 
química, produtos de consumo, educação, saúde, metalurgia, construção (manutenção e 
controlo de equipamentos em locais distantes), indústria petrolífera (actualização rápida 
dos dados operacionais para tomada de decisões), indústria farmacêutica (análise de lucro 
em tempo real), sector público, sector de retalho (planeamento da oferta, gestão de preços e 
promoções, distribuição, gestão de lojas), sector dos transportes, sector das 
telecomunicações. 
Outra tendência do R/3 é a oferta de cada vez mais soluções verticais, para que a 
implantação do pacote seja mais adequada e rápida. Neste tipo de solução, o R/3 suporta os 
processos que permitem a uma empresa conseguir a infra-estrutura e a funcionalidade para 
a gestão e integração globais da sua rede de aprovisionamento. 
III.1.2.4 Mapas do SAP 
Escolher um software de gestão é uma tarefa complexa e, para ultrapassar esta 
dificuldade, a SAP criou mapas31 que facilitam a análise da adequação dos seus produtos 
às necessidades do cliente. Estes mapas foram divididos em cinco segmentos: 
1) a "compreensão" que envolve avaliação do tamanho, instalação, configuração, 
migração e planos de teste que a empresa deve executar antes de implementar o 
software; 
2) corresponde à integração, incluindo a forma de como ligar todos os módulos de 
SAP na organização (os vários processos de negócios aos quais eles atenderão); 
                                                                 
31 Um software, o SAP Solutions MAP Composer está disponível para download , mediante registo. Com o 
recurso a este software de instalação local, é possível interagir com o núcleo tecnológico do site da SAP, 
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3) o terceiro segmento é a extensão, ou seja, como adicionar aplicações 
complementares ao SAP, bem como quais as interfaces que se tornarão 
necessárias para os sistemas existentes e quanto desenvolvimento para adaptação 
será necessário; 
4) a “operação confiável”, ou seja, gerir o sistema no momento em que ele está a ser 
executado. As preocupações são a capacidade de administrar os detalhes, 
desempenho, disponibilidade, e segurança; 
5) o último é “mudança contínua”, que versa a forma de a forma de como planear as 
actualizações ou que actualizações ocorrerão devido a questões de mudança na 
administração ou no tamanho da empresa. 
III.2. Implementação rápida - ASAP 
Um projecto de gestão empresarial pode levar anos, e se mal executado pode atingir 
o coração da organização. Algumas empresas enfrentam o problema com uma gestão de 
projecto agressiva e com ajustes mínimos para diminuir o tempo de implantação. Um 
projecto SAP pode ser completado em 15 meses, mas também em mais e em menos32. 
Como tal, deve existir uma equipa de projecto capaz de tomar decisões e agir; é importante 
acorrer a um número mínimo de mudanças. Tendo como primazia o factor tempo, surgiu o 
programa ASAP 33, precisamente pela necessidade de concretizar os projectos em menos 
tempo e torná- los menos dispendiosos. Esta solução de implementação rápida foi 
especialmente projectada para direccionar e normalizar o processo de implementação, por 
forma a colocar as funcionalidades dos processos críticos do negócio o mais rápido. Na 
Figura III.5 apresenta-se a duração típica dos projectos ASAP. 
 
 
Fig.III.5  – Duração típica dos projectos ASAP – fonte (www.sap.com/asap). 
 
                                                                 
32 Ver casos de sucesso no site da SAP portuguesa:  http://www.sap.com/portugal/clientes/casos/ . 
33 Accelerated SAP, ou SAP Acelerado. Usa o mesmo acrónimo ASAP (que no inglês tem a significância As 
Soon As Possible), o que significa o mais depressa possível. 
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Da análise do gráfico da Figura III.5 podemos constatar que a média das 
implementações ASAP se situa nos seis a sete meses. 
O propósito de uma metodologia, neste âmbito, é o de garantir uma implementação 
dentro do prazo estipulado, conforme as especificações e cumprindo o orçamento 
acordado. No campo dos ERP encontram-se, de acordo com Bruges (2002), desde 
propostas específicas como a ASAP, até produtos de empresas de consultoria como “The 
Total Solution” da Ernst & Young LLP e o “Fast Track Workplan” da Deloitte & Touch. 
Nesta secção referem-se, apenas e de forma breve, as cinco fases do “ASAP Roadmap”, 
Figura III.6. 
 
Fig.III.6 – A metodologia ASAP. 
Como se referiu, a metodologia ASAP assenta em cinco fases: 
(i) Fase 1 – preparação do projecto: de acordo com a SAP, o segredo do arranque do 
projecto reside, sobretudo, no planeamento adequado e na preparação por parte da 
organização. Para tal torna-se necessário assegurar a total concordância por parte dos 
decisores da organização, uma vez que a aceitação é a chave do sucesso acelerado do 
projecto, a clareza dos objectivos do projecto, a existência de um processo eficiente de 
tomada de decisão e uma cultura de aceitação de mudança na empresa. Nesta fase há 
formação de nível 1 para experimentar o primeiro contacto com os produtos e os 
processos. Juntemos a equipa de projecto34 e deste modo está-se pronto para começar! 
(ii) Fase 2 – desenho conceptual35 (projecto): é o momento de documentar e definir o 
projecto de implementação do R/3. Segue-se um momento de entrevistas entre os 
consultores SAP e membros da organização (ind ividualmente ou em grupo). Destas 
                                                                 
34 A equipa de projecto será constituída por elementos da organização e por consultores SAP. 
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entrevistas resultará a documentação dos processos de negócio. Assim se irá criando a 
visão futura do negócio. A obtenção do blueprint serve para qualquer organização 
independentemente do seu tamanho 36. Uma vez estabelecido, e acordados os pontos a 
serem considerados nesta fase, a qual passa pela sua aprovação, passa-se à fase 
seguinte. 
(iii) Fase 3 – realização do projecto: esta é uma fase de cruze iro em termos do 
projecto; tendo por base o blueprint do negócio, são iniciados os processos de 
configuração do R/3, nomeadamente (i) os consultores SAP configuram o sistema e 
(ii) a equipa de projecto acertará os diversos processos considerados na fase anterior 
dentro do R/3. Uma vez que a configuração da fase anterior é o resultado desenvolvido 
tendo em conta os processos da organização, este decalque do blueprint do negócio é 
um retrato desses mesmos processos dentro do SAP R/3. 
(iv) Fase 4 – preparação final do projecto: a fase de preparação final é uma fase de 
testes antes de se entrar em “produtivo”. É um momento em que se realizam testes por 
forma a perceber se há algo que tenha corrido menos bem. É uma fase complicada, 
pois é neste momento que se realiza a migração de dados para o novo sistema. Esta 
fase de pré-produtivo é a última fase de formação antes de se dar o pontapé final para 
“começar”. Se pudermos comparar o programa ASAP com a circulação rodoviária, 
esta é a fase em que nos estamos a aprontar para ir para a estrada. Os testes que se vão 
fazendo são como os testes do código para saber se tudo “está” bem”. 
(v) Fase 5 – arranque37 e suporte ao produtivo: esta é a fase em que começa o 
trabalho propriamente dito no SAP R/3 por parte dos ut ilizadores. Tendo em conta o 
facto de se terem estabelecido objectivos, de se terem passado as diversas fases, a Fase 
cinco é uma fase em que os resultados começam a aparecer. De acordo com a SAP, o 
programa ASAP optimiza tempo, qualidade, e dá uso eficiente aos recursos 
implementados. Ao mesmo tempo que o programa ASAP permite a exploração do 
sistema R/3 o mais rápido possível, também consolida os alicerces para a melhoria 
contínua. É por isso que o programa ASAP dá suporte ao ciclo de vida completo e não 
só à implementação inicial. 
                                                                                                                                                                                                    
35 Em Inglês Business Blueprint: é um plano detalhado usado especialmente nas fases mais remotas de um 
projecto. 
36 Contudo este processo não contempla nem os projectos que necessitam de reengenharia de processos nem 
melhorias dos processos. 
37 Em Inglês a fase 5 chama-se Going Live and Support Continuous Change. 
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Após a a implantação do SAP há expectativa de quando serão utilizados todos os 
recursos proporcionados pelo pacote. De acordo com Alexandre Sartorelli38, estima-se três 
anos como um prazo agressivo para a realização desse objectivo. A primeira etapa é a de 
estabilização, que deve demorar de três a nove meses. O objectivo é concentrar-se no que 
faz o sistema, a tecnologia e as pessoas operarem num modo consistente e correcto nos 
novos processos. A etapa seguinte é de síntese, que leva de 6 a 18 meses. Nesta etapa, a 
empresa organiza-se em torno dos processos centrais de gestão empresarial. Isto pode 
incluir áreas como automação da equipe de vendas, comércio electrónico e planeamento 
avançado. A etapa final da evolução de um software de gestão empresarial pode levar de 
12 a 24 meses. A etapa final é a de sinergia. Há integração com fornecedores e clientes 
para um grande retorno da tecnologia. Existe um benefício em transacções, como por 
exemplo uma maior eficiência no tratamento das requisições de compras e pedidos dos 
clientes. Mas o maior poder do sistema de gestão empresarial é a utilização de novas 
ferramentas e dados para aperfeiçoar as diferentes decisões de negócios. 
III.2.1 Sistema Pré-Configurado PCC 
A SAP, numa estratégia de marketing para o nosso mercado, tem disponível um 
sistema pré-configurado (PreConfigured Client – PCC), o qual pode ser usado 
operativamente no programa ASAP. O sistema pré-configurado é um ambiente R/3 no qual 
estão pré-configurados processos logísticos e financeiros localizados para a realidade 
portuguesa. É um ambiente testado que dá um suporte fundamental na implementação do 
R/3. Dá um espaço de teste e formação, no qual muitos processos de negócio estão 
configurados e prontos a correr desde o primeiro dia da instalação. Neste caso, o sistema 
contém de antemão um plano de contas português, por exemplo. Por outro lado, pode-se 
considerar como sendo um importante acelerador de implementações R/3, dado que é um 
ponto de partida para a configuração posterior e porque permite que o cliente configure e 
teste os diversos processos de negócio. 
Os módulos SAP R/3 pré-configurados são: 
- Finanças (FI); 
- Gestão do Imobilizado (AM); 
- Controlling (CO); 
                                                                 
38 http://www.geocities.com/alexsartorelli/rm0399.html  . 
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- Gestão de Materiais (MM); 
- Vendas e Distribuição (SD). 
Estes templates são resultado, também, do repositório de experiências de cada um 
dos diferentes actores (Channel Partners). Aqueles que têm mais experiência de 
implementações, possuem, por isso mesmo, mais aprendizagem e know-how relativo a 
particularidades de implementações anteriores, as quais podem ser usadas como 
experiência para formatação de novos templates para futuras instalações. 
II.3. Formato Colaborativo – MySAP.com (o restyling do SAP R/3) 
Em Setembro de 1999 a SAP revelou a sua estratégia quanto ao SAP R/3, por forma 
a trazê- lo de encontro ao formato colaborativo, através do anúncio MySAP.com. Este é o 
R/3 com uma nova roupagem de marketing, pois o R/3 mantém-se como “motor” central 
no MySAP.com. A novidade chega na forma de licenciamento; se anteriormente módulos 
como o CRM (Customer Relationship Management), HR (Human Resources) ou BW 
(Business Warehouse)39 não pertenciam ao “coração” do ERP, a partir de meados de 2000, 
a SAP procurou incentivar os seus clientes a migrarem para este tipo de licenciamento, 
passando a vender apenas MySAP.com aos novos licenciamentos. Assim, com um truque 
de marketing, a SAP aproximou-se rapidamente dos seus adversários, que já ofereciam 
uma plataforma capaz de satisfazer as necessidades de colaboração electrónica. A partir 
desta altura a SAP passou a usar o termo E-Business no seu produto, algo que até então 
apenas poderia fazer ao vender o módulo de CRM, mesmo que apenas realizando a 
implementação dos módulos anteriormente confinados ao R/3. 
Mas a SAP não se limitou a um restyling dos seus produtos. Como empresa de 
charneira, lançou em meados de 2000, duas novas vertentes do negócio, sempre tendo por 
base a palavra colaboração: o MySAP Marketplaces e o MySAP Portals, podendo ambos 
ser encarados como saltos para o futuro, onde as empresas, graças aos ERP de base, tendo 
SAP ou não, podem dialogar colaborativamente entre elas. 
Pelo interesse da matéria, do nosso ponto de vista, em termos de perspectivas de 
futuro para as organizações, analisaremos, depois do estudo do caso, no quinto capítulo, o 
ambiente MySAP.com, sem aludir necessariamente à SAP, no sentido do chamado 
workplace, bem como da própria gestão da mudança.  
                                                                 
39 Módulo de Business Intelligence da SAP. 
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III.4. Ferramentas de Business Intelligence 
Um dos problemas do gestor moderno reside na gestão de prioridades, ou seja saber 
que caminho escolher. Do ponto de vista da Gestão, olhar para os dados do ERP é como 
conduzir olhando para o retrovisor. De acordo com Rui Gaspar, Business Operations 
Manager da IBI40, o ERP apenas permite deixar ver 7% do pára-brisas. Tudo o resto, do 
nosso caminho, não se vê. Torna-se, pois, necessário encontrar formas para ultrapassar este 
problema; ou seja, uma vez que se torna difícil conduzir (gerir) sob tais condições, devem 
usar-se ferramentas de Business Intelligence (como por exemplo o Balanced Scorecard). O 
Balanced Scorecard é um painel de controlo da empresa, ao nível da sua Direcção. A 
grande diferença em relação a um sistema de controlo tradicional é que, para além de 
mostrar o que está a acontecer, aponta tendências para o futuro. 
Um dos principais conceitos disponíveis actualmente, no que diz respeito à gestão 
empresarial é o de Business Intelligence. Conhecimento do negócio na era da competição 
global e das comunicações on- line, passou a ser chamado de Business Intelligence (BI) e é 
o processo organizacional pelo qual a informação é sistematicamente recolhida, analisada e 
disseminada como conhecimento aos utilizadores que possam tomar acções a partir dele 41. 
O ERP é uma excelente fonte de dados. Assim, proporciona o início do processo, 
facultando a possibilidade de recolha de dados; dados que são organizados e transformados 
em informação, que depois de analisada e contextualizada se transforma em conhecimento. 
Este, por sua vez, quando aplicado a processos de decisão gera vantagem competitiva para 
a organização. 
No BI o processo que envolve a recolha, análise e validação de informações, abrange 
concorrentes, clientes, fornecedores, candidatos potenciais à aquisição, candidatos a joint-
venture e alianças estratégicas. Pode incluir, também, a componente económica ou a 
análise de outros reguladores que tenham impacto sobre os negócios da empresa. O 
processo de BI analisa e valida todas essas informações e transforma-as em conhecimento 
estratégico. 
Os benefícios de um sistema formal de conhecimento de negócios (BI) incluem a 
possibilidade de: 
- antecipar mudanças no mercado; 
                                                                 
40 www.ibi.com . 
41 REDHerring.com . 
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- antecipar acções dos competidores; 
- descobrir novos ou potenciais competidores; 
- aprender com os sucessos e as falhas dos outros; 
- conhecer melhor as suas possíveis aquisições ou parceiros; 
- conhecer novas tecnologias, produtos ou processos que tenham impacto no seu 
negócio; 
- conhecer aspectos políticos, de legislação ou processos que tenham impacto no 
seu negócio; 
- entrar em novos negócios; 
- rever as suas próprias práticas de negócio; 
- auxiliar na implementação de novas ferramentas de gestão. 
III.4.1 Balanced Scorecard 
O principal objectivo de um sistema de BI42 é aprender sobre o ambiente competitivo 
externo, visando o conhecimento do posicionamento competitivo da empresa, o que 
impulsionará mudanças internas e facilitará decisões estratégicas. 
É nesse sentido que se apresenta uma ferramenta de BI, o Management Cockpit, um 
caso particular de Balanced Scorecard. Imaginemos o seguinte hipotético diálogo, que 
pudéssemos ter com o piloto do avião onde iríamos tomar lugar, Kaplan (1996): 
P: Estou deveras surpreendido por ver que pilota o avião apenas com um simples 
instrumento. Que mede ele? 
R: A velocidade do vento. Neste voo vou medir a velocidade do vento. 
P: Isso é interessante. A velocidade do vento é certamente importante. Mas e, 
então, o altímetro? O altímetro não seria uma preciosa ajuda nesta viagem? 
R: Isso já eu fiz nos últimos voos. Por acaso correu-me bastante bem. Agora 
tenho que me concentrar na velocidade do ar. 
P: Mas verifico que não existe um indicador de combustível. Não seria útil? 
R: Tem razão. A questão combustível é significativa, mas não me posso 
concentrar em fazer demasiadas medições bem feitas, ao mesmo tempo. Uma 
vez que eu aperfeiçoe a medição da velocidade do vento, tão bem quanto a 
altitude, tenciono concentrar-me no combustível. Mas isso fica para os 
próximos voos. 
                                                                 
42 Fazem parte dos pacotes de Business Intelligence existentes, o Data Warehouse (DW), Sistemas de Apoio 
à Decisão (DSS), Sistemas de Informação Executiva (EIS), Sistemas de Gestão Integrada (ERP), OLAP e 
ferramentas de mineração de dados, conhecidas como data mining . 
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 Provavelmente não iríamos neste voo. Um bom piloto precisa amiudemente de 
verificar uma série de instrumentos por forma a garantir a chegada ao destino e em 
segurança. Todos precisam de ser observados em conjunto; se o piloto basear as suas 
decisões em apenas um deles, muito certamente arriscará a sair da rota e mais 
provavelmente ainda pode provocar um acidente. 
III.4.1.1 O Management Cockpit 
Não existem muitas ferramentas de Business Intelligence no mercado. A solução 
Management Cockpit 43 é uma boa opção disponibilizada pela SAP como alternativa aos 
relatórios e mais relatórios sobre vendas, custos, desvios orçamentais, cobranças em atraso, 
tesouraria, situação dos projectos e outros. É uma eficiente ferramenta de controlo de 
gestão, permitindo visualizar graficamente e on- line informação interna e externa à 
empresa. Consiste num software criado por um cirurgião Belga (Prof. Patrick Georges) e 
cuja distribuição e patente está a cargo da multinacional SAP. Esta ferramenta, é um dos 
módulos da nova vaga de sistemas ERP; nesta nova vaga e no que respeita à gestão 
estratégica da empresa, o que de mais evoluído existe, denomina-se SEM44 (Strategic 
Enterprise Management). 
Do ponto de vista do funcionamento do Management Cockpit, a empresa divide 
todos os seus indicadores de desempenho em 4 áreas (Financeira, Externa ou Comercial, 
Interna e Estratégica45) e associa esses indicadores a objectivos estratégicos. A informação 
é obtida através do tradicional sistema de informação, ERP, mas agora redesenhado numa 
Data-Warehouse. A informação é analisada na “War Room” ou Management Cockpit, 
como se apresenta na Figura III.7, sendo este o local onde se “conduz” a empresa, por 
assim dizer. 
A maioria dos indicadores é apresentada de forma gráfica e aglutina três tipos de 
gestão: 
- por objectivos (compara-se o real com o previsto ou objectivo estabelecido); 
- por excepção (os desvios são convertidos em sinais luminosos, como se fossem 
semáforos); 
- por facto (os números reais podem ser decompostos, no detalhe e pelo período 
que se considerar). 
                                                                 
43 The Management Cockpit é uma marca regis tada da SAP AG. 
44 Inclui os módulos Business Consolidation, Business Planning and Simulation, Business Information 
Collection, Stakeholders Relationship Management. 
45 No caso do Balanced  Scorecard   inovação e aprendizagem. 
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Fig.III.7 – Imagem de uma War Room. 
A implementação desta ferramenta obedece à metodologia Balanced Scorecard, 
criada no início dos anos 90, em Harvard, pelos Professores Norton e Kapplan. 
Relativamente a vantagens, o Management Cockpit possibilita uma reengenharia da 
empresa e obriga a que a estratégia seja posta em acção de imediato, pois força a reacção à 
informação on-line, que não existe nos tradicionais sistemas de reporting e controlo. 
Permite uma integração vertical da informação; desde a transacção que acabou de realizar-
se até às decisões que o mercado conhece sobre os concorrentes, tudo é visualizado no 
Management Cockpit. Passa-se do tradicional reporting hierárquico para o reporting de 
análise e de discussão entre todos os intervenientes, pois todos estão a ver os números ou 
factos, bem como os desvios e pode-se de imediato tomar decisões de reacção ou de 
antecipação a maiores efeitos globais. De facto, em 5 minutos cobrem-se todos os 
indicadores de desempenho da empresa, Figura III.8, bem como o que ocorre no mercado 
que a rodeia. 
 
Fig.III.8 – Quadro com indicadores de desempenho. 
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No que concerne à utilização do Management Cockpit, podemos dizer que ele pode 
ser usado por todas as pessoas que assumam responsabilidade numa organização ou seja 
desde directores gerais, passando por directores financeiros ou comerciais, até responsáveis 
de linha. O Management Cockpit pode ser implementado por empresa, por função ou por 
combinação de ambas e agrega informação de qualquer tipo de fonte. 
Quanto ao futuro, pode dizer-se que a perspectiva enunciada pelo Management 
Cockpit46 se assume como a integração global. Esta integração abrange a informação 
interna (vendas, custos, eficiências, rendibilidade e outros) e externa (concorrência, 
cotações, quotas de mercado, informações recentes no sector e outras de carácter 
relevante). 
III.5 Conclusão 
Do ponto de vista mais restrito, o SAP R/3 é um software integrado de gestão, que 
funciona com diversos módulos, ao nível transaccional dos processos. Esta é a 
caracterização, de base, de um ERP! 
 Neste capítulo compreendeu-se, ainda, que a SAP tem uma metodologia própria de 
implementação, conhecida como ASAP, a qual permite uma implementação rápida, na 
generalidade dos casos. 
Contudo, a SAP não se restringe ao sentido estrito do conceito enunciado, e reveste-
se, hoje em dia, de ferramentas estratégicas como é o caso do Management Cockpit. Nesse 
sentido, o ERP não é apenas um Sistema Integrado de Gestão, é, também, uma ferramenta 
de Apoio à Decisão, sendo essa a razão pela qual nesta dissertação optámos por tratar 
sucintamente o ERP como Sistema, em detrimento do comummente utilizado Sistema 
Integrado de Gestão. 
                                                                 
46 Ou pelo Balanced Scorecard . 
Capítulo IV – Implementação de um Sistema Integrado de Gestão na Rall 
 IV.1 
CAPÍTULO IV 
Implementação de um Sistema Integrado de Gestão na 
Rall 
A empresa estudada, e que serviu de suporte ao presente trabalho, é uma empresa do 
sector metalomecânico, agindo no mercado do mobiliário metálico para escritório. Tem 
sede em Águeda, distrito de Aveiro, e a sua designação é Rall. Presentemente é dirigida 
pela segunda geração de gestores e este facto é, só por si, factor diferenciador no panorama 
da região e do sector. Assim, o Dr. Victor Almeida, um gestor jovem e moderno, aberto à 
mudança e à inovação, no momento em que se tornou estratégico realizar um ajuste interno 
de processos e de organização, considerou criteriosamente a possibilidade de investir num 
Sistema de Informação capaz de permitir à empresa, entrar no século XXI com uma 
organização interna madura, dialogante e célere no bom serviço aos seus clientes. O ERP 
SAP R/3 foi o pacote de software escolhido, pela Rall, para organizar internamente a 
empresa e a projectar para o exterior. 
Este capítulo pretende descrever o processo de implementação de um sistema 
integrado de gestão na empresa Rall. Assim, inicialmente apresenta-se uma caracterização 
da referida empresa que abrange o processo de produção e, fundamentalmente, descreve-se 
o histórico dos sistemas de informação na Rall, antes da implementação do R/3, mostrando 
como a política dos SI’s era informal e casuística. No resto do capítulo, detalha-se o 
processo de implementação, referindo a preparação da organização para a mudança 
(pressupostos, objectivos e metas a alcançar no projecto), o Projecto SAP (estrutura da 
equipa, metodologia de implementação, fases do projecto, padrões e procedimentos da 
gestão do projecto) e o desenvolvimento e parametrização (incluindo o desenho de layouts 
e algum desenvolvimento específico). No que concerne a implementação explanam-se as 5 
fases, incluindo as tarefas mais importantes de cada uma, e também se refere, de forma 
breve, o plano de contingência. Nas conclusões resumem-se as alterações decorrentes dos 
novos processos, os aspectos negativos e positivos durante a implementação, bem como o 
momento posterior à mesma implementação. 
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IV.1 Caracterização da Rall 
A Rall foi fundada em 1971 com dois funcionários e uma unidade de produção de 
cerca de 200 m2, dedicando-se inicialmente à serralharia civil; conta hoje, na sua estrutura, 
com cerca de 150 funcionários e uma área coberta de mais de 10000 m2, tendo enriquecido 
a gama de produtos oferecidos, posicionando-se como uma organização especializada na 
produção de mobiliário metálico de escritório. Simultaneamente, foi realizando um 
contínuo esforço tecnológico através da aquisição de equipamentos, que permitiram 
aumentar e melhorar a produção (máquinas de corte, “quinadeiras”, balancés manuais, e 
mais recentemente um robot de soldadura). 
Hoje em dia possuidora da certificação ISO 9001, a Rall tem, na gama que destina ao 
mercado a que se dedica, dois tipos de produtos: bens fabricados localmente e bens 
(sobretudo importados) que comercializa, em exclusividade ou não. Estes últimos produtos 
são chamados de mercadorias. Em termos comerciais, a Rall  possui uma rede de cerca de 
uma centena de agentes, seu único canal de distribuição em 1999. 
IV.1.1 Processo de Produção 
O processo fabril da fabricação do equipamento de escritório (armários, secretárias, 
blocos e outros produtos metálicos) é relativamente rápido e simples, devendo considerar-
se três grandes grupos de matérias-primas: (i) chapa; (ii) tampos em madeira, ou imitação 
(produzidos, em parte, numa unidade fabril do mesmo complexo); (iii) tinta (em pó). 
De uma forma simplificada poder-se-á considerar a linha de fabrico de acordo com 
os seguintes passos: 
(i) armazéns de matérias-primas; 
(ii) corte da chapa; 
(iii) maquinação da chapa ou tubo; 
(iv)  prensas (balancés); 
(v) “quinadeiras”; 
(vi) soldadura; 
(vii)  pintura; 
(viii) montagem; 
(ix)  embalagem; 
(x) armazenamento. 
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Há ainda um processo acessório, bastante mais simples, e que diz respeito à 
fabricação de tampos (para secretárias, blocos e mesas), bem como outros processos de 
montagem, como seja, montagem de cadeiras, com componentes pré-fabricados, acrescido 
dos tecidos; montagem de painéis (componentes metálicos em chapa pintada, tampos e 
tecidos); montagem de tampos (mesas e secretárias). 



















Fig.IV.1 – Esquema, simplificado, de fabrico na Rall. 
Será importante referir, para se ter uma ideia da complexidade na sua vertente 
comercial de um negócio deste tipo, que cada unidade final está dividida nos seus diversos 
componentes. Vamos dar como exemplo uma secretária; uma referência que para o cliente 
final seja “secretária modelo X, tamanho Y, cor Z, com tampo no material A” ou em 
alguns casos “X-Y-Z-A = modelo 123” deverá ser no Armazém de Produtos Acabados o 
mesmo que: 1 tampo no material A, 1 calha técnica, cor Z, n parafusos, referência I, 1 
perna esquerda, cor Z, referência II, 1 perna direita, cor Z, referência III, 1 painel, cor Z, 
referência IV, 2 terminadores plásticos das pernas, cor Z’, referência V; ou seja, para 
construir uma referência comercial, é necessário pegar em várias referências da produção, 
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tiver em conta que todos estes componentes terão que ser entregues ao mesmo tempo, 
dentro de um prazo razoável, muito possivelmente com mais elementos de escritórios, 
como cadeira, bloco de gavetas e outros acessórios, e se atendermos ainda ao facto de 
grande parte das encomendas poderem ser personalizadas, percebe-se como a 
complexidade aumenta grandemente. 
Trata-se de um processo muito similar, em termos de exemplos mais correntes, ao 
momento em que escolhemos um automóvel (modelo, cor, cor dos estofos, jantes, etc.) e 
que do ponto de vista do cliente é relativamente simples. Do ponto de vista do fabricante, 
estamos perante uma indústria que comporta um alto índice de complexidade, em termos 
da gestão de materiais, bem como da gestão comercial, assim como do ponto de vista dos 
próprios Sistemas de Informação. 
IV.1.2 Os Sistemas de Informação na Rall, antes da implementação do R/3 
No que se refere à “Informática”1, sendo apanágio da Rall o outsorcing na área dos 
Sistemas de Informação, a sua direcção era assegurada pelo próprio gerente da empresa, 
em acumulação com a direcção financeira (Anexo C). É digno de notar que, à data, a rede 
onde se enquadravam todos os utilizadores tinha um nível de segurança extremamente 
baixo, pois a vertente segurança era praticamente inexistente (por exemplo, ninguém usava 
passwords) e a política dos SI’s era informal e casuística. 
Em 1991, a Rall adquiriu um pacote de software nacional para a gestão da produção2, 
em Prolog, que compreendia as áreas Comercial, Planeamento e Gestão de Produção. 
Tinha um servidor próprio ligado à rede da empresa e os clientes emulavam terminais 
numa rede IPX. Este pacote sempre se mostrou bastante dependente dos prestadores de 
serviço e, sucessivamente, foi sendo “remendado” (patchs) e melhorado (upgraded) por 
forma a responder às crescentes solicitações dos utilizadores. Circunstâncias várias ditaram 
o seu afastamento; por exemplo: 
- o facto da Software House ter passado por problemas de crescimento e cisão (três 
firmas diferentes foram herdando a conta); 
- a manobra de retenção dos códigos fonte “em parte incerta”; 
                                                                 
1 Refere-se o termo informática em virtude do panorama à data de antes do projecto ERP; ou seja, não por ser 
depreciativo, mas por ser desta forma que se encaravam os sistemas de informação. 
2 A empresa de software, após ter preparado o modelo de software para a indústria de fabricação de 
mobiliário metálica na empresa versada no nosso caso, “exportou” a solução para outras fábricas cujo 
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- o, relativamente fraco, mercado de conhecedores de Prolog; 
- a exportação da solução desenvolvida para este cliente (vantagem concorrencial 
perdida, na percepção do cliente). 
Os problemas a montante, no serviço prestado, tomaram formas prejudiciais em 
termos internos, pois os desenvolvimentos requeridos ou as correcções necessárias nem 
sempre se realizavam. Este clima de incerteza e dependência de um fornecedor único e 
incerto criou a necessidade de procura de uma solução alternativa. 
Foi há cerca de seis anos que se iniciaram contactos para aquisição de uma 
alternativa ao programa de produção, acabando por ser escolhido um software espanhol 
(EDEF), com algumas centenas de implementações no país vizinho, e que era representado 
por uma firma de Coimbra. A aquisição deste pacote de software visava substituir o 
anterior sistema através da aquisição dos seguintes módulos: (i) Comercial; (ii) 
Planeamento de Produção; (iii) Gestão de Produção; (iv) Contabilidade. 
O EDEF operava em UNIX, tinha uma base de dados proprietária e uma interface não 
gráfica. Ao contrário do que havia sido inicialmente proposto, este software não se 
conseguiu adaptar ao processo produtivo, pelo que se mostrou necessário manter o 
software nacional (escrito em Prolog) para a função Produção. Do mesmo modo, o EDEF 
não foi capaz de responder à totalidade de solicitações que a legislação nacional requeria 
na área da Contabilidade. Assim sendo, foi necessário realizar aplicativos diversos, 
autónomos, escritos em COBOL, para colmatar essa falha. O processamento de expedição 
era realizado no módulo comercial do EDEF. Por volta de 1997 foi tomada a decisão de 
passar o EDEF para Windows NT, tendo sido colocado numa rede Ethernet com protocolo 
TCP/IP. Foi feita a aquisição de um Alpha 1200, que corresponderia ao exigido aumento 
de desempenho não verificado no EDEF; o processo foi um desastre, já que o Alpha (uma 
máquina RISC) não se revelou melhor que um Pentium nesta aplicação. A análise da 
situação revelou o seguinte: no início de cada ano o sistema trabalhava bastante bem; 
porém, à medida que a sua base de dados (não relacional) ia crescendo, um simples clique 
de teclado para pedido de informação (listagem) mostrava-se demasiado moroso e afectava 
todos os que trabalhavam na base de dados. De igual forma, a velocidade de 
processamento parecia não afectada quando o multitasking não era necessário, pelo que 
muitos funcionários se mantinham para além da hora de saída (momento adequado para 
                                                                                                                                                                                                    
negócio era exactamente o mesmo. Este facto contribuiria para alguma tensão na relação cliente-fornecedor, 
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tirar listagens); a razão para este problema reside no facto de o software não ser Client-
Server, mas ter sido projectado para UNIX. Assim o problema da falta de desempenho 
manteve-se e a empresa representante do software e fornecedora dos serviços de hardware 
não se mostrava capaz de encontrar soluções, designadamente o aumento da rede para 
100Mbits e o incremento da plataforma de hardware das estações de trabalho para 
processadores Pentium. 
Todas aquelas alterações foram paliativos que não resultaram e, até pelo contrário, se 
mostraram contraproducentes, uma vez que criaram falsas esperanças e expectativas jama is 
correspondidas. A explicação, posterior, da Software House não correspondia inteiramente 
à da sua representante, não recomendando, sequer, a aquisição de tão potente (e caro), mas 
inadequado, servidor RISC. Na verdade o problema era tanto mais grave quanto, ainda a 
acrescer a todos os outros problemas, a passagem de dados da Comercial para a Produção 
ter que ser “feita à mão” (literalmente, introdução de dados num sistema contra listagens 
em papel do outro). Esta situação “insustentável” manteve-se com ajustamentos internos de 
estrutura por cerca de dois anos. 
Relativamente a outros aspectos, a situação era a seguinte: (i) a aplicação de 
Manutenção, instalada no servidor Alpha, mostrou-se capaz de responder (e até a exceder) 
às necessidades e expectativas originais dos utilizadores; (ii) a aplicação de salários, era 
uma aplicação comercial muito divulgada no mercado nacional e mostrava-se satisfatória. 
(iii) relativamente ao correio electrónico, uma vez que existia um servidor próprio, o 
Exchange Server,  e que estava a ser utilizado no mínimo, o serviço de mensagens em 
Outlook (Client Exchange) não era divulgado. 
Uma análise efectuada em Março de 1999, revelava que a Rall possuía duas 
aplicações principais para o seu negócio: 
(i) uma aplicação de Produção/Comercial, de desenvolvimento nacional (Prolog) e 
continuadamente desenvolvida para a empresa durante cerca de 9 anos, com uma 
orientação muito taylor-made; esta aplicação estava colocada num servidor 
adequado, possuía uma interface “não gráfica”, existindo estações de trabalho com 
emulador de terminal, numa rede IPX; 
                                                                                                                                                                                                    
e também para a degradação da sua relação comercial. 
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(ii) a aplicação comercial EDEF, de origem espanhola, da empresa IMAGINE; esta 
aplicação tinha uma interface “não gráfica” e uma base de dados proprietária, não 
relacional. 
Para além destas, a Rall possuía também as seguintes aplicações de suporte: 
- aplicação PRISMA, para a gestão da Manutenção; aplicação Client_Server, com 
uma base de dados Oracle e correspondendo na totalidade à necessidade para a qual 
tinha sido adquirida; 
- módulo de Contabilidade, da aplicação EDEF; integrada no módulo comercial e 
necessitando de alguns patches aplicacionais autónomos para cobrir as 
necessidades da contabilidade portuguesa; 
- aplicação PHC, para os salários, que não cobria (na totalidade) as necessidades 
sentidas pelo departamento responsável; 
- Exchange Server, para correio electrónico, servindo para Email Internet (dial-up) 
de um só utilizador. 
Do ponto de vista da infra-estrutura informática, todos os postos de trabalho (cerca de 25) 
encontravam-se ligados em rede Ethernet nível 5, contando com dois servidores para as 
aplicações, servidor Alpha 1200, com Windows NT (servidor de domínio), servidor 486, 
exclusivamente para o software de produção e existindo, ainda, um servidor HP duplo 
Pentium para o Exchange Server. A ligação à Internet era realizada através de um Router. 
IV.2. Um Sistema de Gestão Integrado na Empresa 
A situação descrita na secção anterior define os SI na Rall em Março de 1999. 
Porém, em Maio de 1999, o autor desta dissertação entra para os quadros da empresa, 
tendo como objectivo muito específico encontrar uma solução no mercado que 
ultrapassasse aquele status quo e, concomitantemente, estivesse apta a não padecer do 
problema do ano 2000. A alteração estrutural, que passou pela introdução de um 
responsável pela gestão de informação, foi uma aposta na mudança da gestão de topo da 
organização3 (ver anexo D). 
Perante as solicitações do mercado em que se insere, e a necessidade de dar corpo a 
uma visão enquadrada numa política de qualidade da empresa (recentemente entrada nos 
                                                                 
3 Não cabe no objectivo traçado para o presente trabalho a análise das razões que terão estado nas opções 
tomadas no passado da Rall. Serve-nos, tão somente, de enquadramento e de base de estudo para a 
implementação do ERP. 
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sistemas de qualidade), a Rall defrontou-se com a necessidade de mudar. Mas, porquê 
mudar? 
Das muitas razões invocadoras da mudança, era evidente que algumas delas eram 
clamorosamente motivadoras de preocupação: 
- ciclo de produção demasiado longo (14 a 28 dias, dependendo dos produtos); 
- nível de stock demasiado alto (cerca de 100 0004 contos), único meio de 
“responder” rapidamente às solicitações dos clientes; 
- sistemas informáticos (comercial e produção) não comunicantes entre si, causando 
falhas e perdas internas; 
- falta de garantia (dos sistemas informáticos) em ultrapassarem, sem problemas, o 
bug do ano 2000. 
Estavam, assim, criadas condições para se gerar uma mudança rápida e eficaz. 
IV.2.1 Preparação da Organização para a Mudança 
Tendo em conta ser conhecido que a Haworth5 “produz” em cinco dias, tornava-se 
importante mudar para “muito melhor” do que aquilo que se tinha. Como referem Michael 
Fradette e Steve Michaud, na Corporate Kinetics: 
“[na Haworth] Demora um dia a correr o MRP e a colocar a ordem na produção. São mais três dias 
para percorrer a zona fabril, e mais um para a colocar num camião. Resulta, assim, num processo de cinco 
dias desde a recepção da ordem até à sua execução. Isto acontece quer se trate de simples cadeiras, até ordens 
de 20 milhões de dólares.” 
IV.2.1.1 Pressupostos do Projecto 
Tomada a decisão, da mudança, a gerência colocou os seguintes pressupostos ao 
projecto: 
- ser um software internacional, com um suporte alargado; 
- ser um sistema integrado; 
- capaz de saber “fazer” capacidades finitas6. 
Aparentemente as duas primeiras questões estariam respondidas num ERP. Já no 
tocante à terceira, é necessário lembrar que o planeamento de capacidades finitas não é um 
                                                                 
4 Para uma facturação de 1 500 000 contos, na altura. 
5 A Haworth é a maior empresa mundial no fornecimento do mercado de mobiliário metálico de escritório, 
possuindo em Portugal duas unidades de produção. Estas unidades, a Cortal e a Seldex, estão situadas em 
Águeda. 
6 Planeamento de produção com capacidades finitas. 
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apanágio de todos os sistemas ERP. Contudo, a intenção mantinha-se, tendo a empresa 
começado por apreciar os seguintes softwares: Oracle, Symix, SAP (três empresas 
implementadoras, os três VAR da altura), BAAN, MFG/Pro, JDEdwards, Great Plains. 
Destes, apenas dois, correspondentes a quatro propostas, foram capazes de responder à 
terceira questão dos pressupostos de planeamento de capacidades finitas7, pelo que 
passaram à short list : (i) SAP; (ii) MFG/Pro. 
A escolha recaiu numa solução SAP (das três disponíveis), em virtude de se tratar de 
um software com provas dadas, comparativamente mais integrado e por falta de “massa 
crítica” dos consultores MFG/Pro. Este processo envolveu cerca de 7 pessoas da empresa8, 
em 11 sessões de apresentação das soluções de um dia, e decorreu pelo período de pouco 
mais de um mês. 
A escolha do sistema SAP R/3 deveu-se fundamentalmente às seguintes expectativas, 
e necessidades: 
- integração on-line de processos empresariais, o que possibilita uma gestão mais 
eficaz da informação, do fluxo documental e das interdependências existentes entre 
os vários departamentos; 
- possibilidade de configuração e adaptabilidade do sistema à estrutura organizativa 
da empresa; 
- “Business Best Practices” – possibilidade de aproveitamento do know-how de 
gestão que serviu de base ao desenvolvimento das funcionalidades disponíveis nos 
vários módulos do sistema; 
- continuidade, desenvolvimento e evolução da plataforma tecnológica assegurada, 
uma vez que o SAP R/3 é líder mundial na área dos ERP´s; 
- possibilidade de recurso a um vasto conjunto de funcionalidades SAP que estão fora 
do âmbito do Projecto, mas que poderão vir a ser desenvolvidas e incorporadas 
futuramente no sistema. 
A tomada de decisão fez-se com a totalidade dos membros do staff9 da empresa a 
pronunciarem-se e comprometerem-se com a solução escolhida. Assinado o contrato, o 
trabalho iniciou-se de imediato. 
                                                                 
7 A solução BAAN também o seria, contudo requeria um add-on cujo custo equivaleria a cerca de metade do 
custo do software de base. Este add-on não era proprietário da BAAN. 
8 Nos momentos de demonstração de módulos específicos alguns colaboradores eram chamados a assistir. 
9 Direcção, Produção, Comercial, responsável das Compras, responsável da Contabilidade, Direcção de 
Gestão de Informação e um elemento da Gerência. 
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IV.2.1.2 Objectivos e metas a alcançar no Projecto 
Numa perspectiva empresarial, os objectivos e metas estabelecidos para o projecto 
foram: 
- integração funcional dos vários departamentos; 
- dotar o Departamento Comercial das ferramentas de gestão e de decisão adequadas 
ao crescimento e orientação estratégica prevista para os próximos anos, 
pretendendo-se: 
- a diminuição dos ciclos logísticos através de uma mais rápida e eficiente  
resposta às encomendas dos clientes, tanto ao nível da produção interna como 
ao nível das encomenda de mercadorias a fornecedores; 
- facilidade  e automatismo dos processos comerciais. 
- dotar o Departamento Comercial de uma base de dados “robusta” e acessível, 
permitindo a extracção de análises flexíveis e multi-características para a tomada de 
decisão ao nível dos produtos e estratégia de mercado a seguir; 
- implementação do “Make to Order” como principal estratégia de produção; 
- optimização do sequenciamento da Produção e diminuição dos ciclo produt ivos; 
- automatização dos processos contabilísticos da empresa; 
- implementação da Contabilidade Analítica e da Análise de Rentabilidade. 
Para o projecto SAP foram também determinados objectivos a serem atingidos, 
nomeadamente: 
- garantir uma formação inicial adequada, como forma de dar a conhecer aos Key-
Users10 as principais funcionalidades do sistema SAP R/3, permitindo a sua 
partic ipação activa na escolha das funcionalidades a implementar e na construção do 
Protótipo Funcional; 
- aproveitamento e análise da possível utilização das diversas funcionalidades e  
ferramentas de gestão disponíveis em cada um dos módulos  do sistema SAP R/3; 
- reformulação e reengenharia de processos, sempre que o funcionamento do sistema 
assim o potenciasse; 
- optimização  das funcionalidades SAP R/3, que foram escolhidas para a gestão dos 
vários departamentos e da Rall, na sequência dos resultados dos levantamentos de 
processos; 
                                                                 
10 Utilizadores chave. 
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- constituição de equipas de trabalho efectivas, formadas por Consultores Funcionais 
de cada um dos módulos e pelos Key-Users escolhidos para cada um dos sub 
projectos, como forma de garantir um adequado grau de acompanhamento no 
desenvolvimento do Protótipo, bem como a adaptabilidade do sistema final à 
realidade da Empresa; 
- passagem de conhecimentos funcionais e de parametrização do Consultor Funcional 
para o Key-User, como forma de garantir, na fase pós-projecto, um grau de 
autonomia permitindo ao Key-User assegurar a gestão corrente do sistema; 
- arranque para o Produtivo no dia 6 de Janeiro do ano 2000. 
Relativamente a medidas de desempenho relacionadas com o projecto consideraram-
se as seguintes: 
- níveis de stocks mais baixos; 
- crescente preponderância da estratégia de produção e comercial “Make-to-Order”11; 
- diminuição dos ciclos produtivos12; 
- diminuição dos ciclos logísticos; 
- implementação da análise de rentabilidade por segmentos de negócio; 
- implementação do controlo orçamental dos departamentos; 
- ganhos de produtividade resultantes de um mais fácil acesso à informação de  gestão 
e do fluxo on-line de informação entre os vários departamentos; 
- extracção rápida e inteligente de análises de gestão. 
IV.2.2 O Projecto SAP 
Constatando-se que a anterior estrutura de hardware estava incapaz, tornou-se 
inevitável por razões de padrão da própria SAP transformar a rede informática em algo 
distinto do passado. Nesse sentido, temos concomitantes, 3 realidades no que respeita ao 
hardware: os servidores anteriores ao SAP; os servidores SAP; os novos elementos activos 
de rede, servindo estes para dar corpo à Política de Sistemas de Informação13. Esta política, 
nova na organização, alterou o paradigma até então vigente, passando-se assim, do ponto 
de vista do utilizador a: 
                                                                 
11 Em contraponto à anterior forma de fabricação (Assemble to stock). 
12 Em determinado tipo de produtos, o ciclo produtivo era superior a quatro semanas. 
13 A Política dos Sistemas de Informação tida em conta, foi uma adaptação da Computer Security Policies, 
Guidelines and Standards da Dow Chemical, para a Rall. 
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- conceder-se uma identificação única e individual aos utilizadores14; 
- permitir o acesso aos recursos informáticos, unicamente através dessa identificação 
autenticada pela palavra chave, detida apenas pelo utilizador; 
- possibilitar esse acesso em qualquer computador da organização; 
- ser obrigatório o  arquivamento de ficheiros no Servidor de Ficheiros Rall01. 
Do ponto de vista de arquitectura de rede, elementos passivos e activos de rede, esta 
foi completamente redesenhada, passando-se para uma rede totalmente a 100 Mbits, tendo-
se construído um servidor exclusivamente para Exchange e um outro para Ficheiros (cada 
departamento e cada indivíduo sem acesso a áreas estranhas). Do ponto de vista de 
fiabilidade do sistema, este passou a estar disponível 24 horas por dia com uma curta 
paragem semanal. Os backups passaram a ser diários, o que não acontecia até então. 
Mantiveram-se os anteriores servidores de aplicação comercial/financeira e produção. 
Ainda do ponto de vista do utilizador, a panóplia de sistemas operativos cessou, 
procedendo-se a uma uniformização e legalização de software. A equipa de Sistemas de 
Informação completou ainda a Política de Sistemas de Informação com um Plano de 
Recuperação de Dados. 
Estava assim pronto o terreno para se proceder à montagem do “Hardware SAP”. 
Este foi obrigatoriamente novo, sendo constituído por dois Proliant da Compaq, um deles 
Proliant 600, com 2 PII Xeon 450 e 1GB de RAM, sendo o disco de 36GB15. Esta máquina 
funcionava com NT4.0 e possuía Oracle como base de dados de suporte ao SAP. De 
acordo com as prerrogativas da SAP, este foi considerado como o servidor de produção. A 
segunda máquina, menos potente, servia somente para manter uma cópia da anterior e 
proceder a testes e alterações. Apenas depois dos testes validados se procedia à cópia para 
a máquina de Produção SAP. 
O projecto SAP, do caso estudado, restringiu-se à implementação dos módulos de: 
- PP (Planeamento de Produção); 
- MM (Gestão de Materiais); 
- FI e CO (Contabilidade Financeira e de Gestão) e TR (Tesouraria); 
- SD (Vendas e Distribuição). 
                                                                 
14 A divulgação da palavra passe passou a constituir elemento passível de processo disciplinar. 
15 Após o arranque do SAP depressa se percebeu que a bas e de dados crescia desmesuradamente a um ritmo 
bastante grande, pelo que em cerca de 6 meses após o arranque se tornou necessário proceder à duplicação do 
número de processadores e de memória. O disco foi mais que quadruplicado. 
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Fig.IV.2 – SAP, módulos instalados na Rall. 
Destes módulos, nem todos os diversos componentes de cada um fizeram parte da 
implementação, de maneira a não prejudicar o tempo útil do projecto. A análise do Gantt 
do projecto (anexo E) permite perceber que o tempo foi perfeitamente controlado para que 
o produtivo16 tivesse início na data marcada: 6 de Janeiro de 2000. Esta data não foi 
escolhida aleatoriamente; é a data para a qual se apontava a necessidade de ultrapassar 
temores com a mudança do número de dígitos das aplicações existentes (o bug do ano 
2000). Desta forma calendarizaram-se, num software de projecto, as diferentes fases de 
implementação: 
- Fase I: preparação do projecto; 
- Fase II: desenho conceptual; 
- Fase III: realização do projecto; 
- Fase IV: preparação final do projecto; 
 - Fase V: Going Live a apoio ao produtivo. 
Cada uma das fases estava subdividida em diversas tarefas, todas elas importantes 
para a prossecução do projecto com sucesso; como será natural, algumas seriam 
simultâneas e acompanhadas de uma maior ou menor complexidade de tarefas. 
                                                                 
16 Fase em que o sistema começa a trabalhar, de facto. 
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IV.2.2.1 Estrutura da Equipa 
O princípio fundamental passou pela determinação rigorosa do âmbito do projecto. 
Sendo um projecto R/3, pela sua extensão e pelo elevado número de funcionalidades a 
adaptar à especificidade de cada empresa, teve que ser realizado por uma equipa mista, 
constituída por utilizadores do cliente e contando com o contributo de “implementadores” 
com um forte conhecimento do produto, habilitados a prestar um serviço profissional de 
consultoria. Este serviço de consultoria constituiu o núcleo do conjunto de serviços que se 
estendeu à administração técnica do sistema R/3 durante a fase de projecto, ao 
desenvolvimento de funcionalidades adicionais, à preparação do carregamento inicial de 
dados, à adaptação de formulários e reports, à formação dos utilizadores e à coordenação 
do projecto. 
Trata-se de uma vantagem adicional se, na escolha da empresa consultora, for tido 
em conta a garantia da disponibilização de recursos nas fases subsequentes do projecto, o 
suporte continuado à exploração, a manutenção e optimização do sistema. O suporte deve 
ser constituído por especialistas dos vários domínios técnicos envolvidos: administração e 
upgrading do sistema, serviços de formação, administração de bases de dados, 
conectividade e sistemas de comunicação, desenvolvimento de add-ons e interfaces, 
serviço de help-desk, etc. 
No caso presente, a estruturação da equipa de projecto passou por dois níveis de 
responsabilidades: 
(i) uma Direcção de Projecto: constituída por (i) Chefe de Projecto (Gestor de 
Informação), (ii) Consultor-coordenador. As esta direcção estavam acometidas as 
seguintes competências: 
- planeamento e controlo do projecto; 
- gestão da mudança; 
- coordenação integrada do trabalho de cada Grupo de implementação; 
- definição e implementação dos standards de projecto. 
(ii) Grupos de Implementação: foi constituído um grupo de implementação, por cada 
sub-projecto, constituído por um utilizador (key user) e um consultor. Foi ainda 
constituído um grupo de implementação por cada área, a saber: 
- Área Financeira: 
 - área de contabilidade geral, contas a receber, contas a pagar – FI; 
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 - área de controlo orçamental (controlo orçamental, contabilidade analítica e 
controlo de gestão) – CO; 
 - área de gestão de tesouraria e financiamentos – TR. 
- Área de Aprovisionamento (compras, materiais, armazéns e recepção/conferência de 
facturas de fornecedores) – MM; 
- Área de Vendas e Distribuição – SD; 
- Área de Produção – PP. 
Foi também formado um Grupo de Acompanhamento, sponsor do projecto, com um 
membro da Gerência da Empresa estudada que, em conjunto com um Administrador da 
Empresa se reuniam mensalmente com a Direcção do Projecto. 
Por último constituiu-se um grupo de Suporte Técnico, composto por quadros 
informáticos da Rall e os consultores BC, na dependência da Direcção do Projecto. 














Fig.IV.3 – Configuração da equipa do projecto. 
IV.2.2.2 Metodologia de Implementação 
A metodologia usada foi entendida como sendo apropriada a projectos de 
implementação do R/3, tendo como base a experiência da equipa consultora, sendo 
balizada pelas recomendações e orientações da própria SAP. Dispôs-se, assim, de um Guia 
Metodológico próprio para uso no projecto. 
Grupo de Acompanhamento: 
Gerente da Rall 
Direcção da E. Consultora 
Directores das áreas 
Suporte Técnico 
1 informático 















Direcção do Projecto 
Chefe de Projecto Rall 
Consultor coordenador 
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Para cada uma das fases do projecto, o Guia identificava os objectivos, requisitos, 
intervenientes, produtos finais e validação; para além disso, decompunha cada fase nas 
diversas actividades, descrevendo-as e identificando as relações de interdependência e a 
documentação de suporte. Finalmente, o Guia contemplava ainda algumas normas de 
gestão do projecto, recomendações para a Gestão da Mudança e estimativas de tempos de 
realização das várias actividades do projecto. Foi com base nestas e tendo em conta a 
dimensão da equipa proposta, os recursos internos e externos considerados, que se 
elaborou o plano de projecto e se estimou o esforço de realização necessário. 
No pressuposto da constituição dos Grupos de Implementação com a dimensão e 
envolvimento previstos no Estudo de Implementação e tendo em conta o Plano Global que 




      (dias) 
Envolvimento 
do consultor Total de dias 
FI/TR/CO 110 86% 95 
MM 110 98% 108 
SD 110 84% 92 
PP – dados básicos 130 35% 45 
PP – planeamento de produção 130 92% 120 
Esforço de consultoria   460 
Tab.IV.1 – Plano de consultoria. 
Num projecto R/3, é recomendável a afectação de um consultor BC (Sistema Básico) 
para suportar a Equipa de Projecto nas tarefas de administração do sistema e de um 
programador ABAP que vai apoiar os elementos informáticos das equipas de 
implementação na realização da programação. No âmbito da sua actividade, estes 
consultores colaborariam, entre outras, nas seguintes tarefas específicas: 
- implementação do sistema de autorizações; 
- vigilância dos tablespaces da Base de Dados, de ficheiros de login e de outros 
ficheiros do sistema e do funcionamento das interfaces; 
- tuning do sistema; 
- instalação de novas versões do R/3 e inserção de correcções no software standard; 
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- registo e reporting à SAP dos erros e anomalias de software e acompanhamento da 
sua resolução (recurso ao On-line Support System17); 
- realização de backups; 
- operações de arquivo, limpeza e reorganização de ficheiros; 
- operações de recuperação de dados; 
- desenvolvimento de software à medida, como por exemplo interfaces de 
carregamento inicial de dados. 
Para o consultor BC foi previsto um envolvimento médio de 5% do tempo de 
duração efectiva do projecto. A sua colaboração iria diminuindo à medida que os 
informáticos da empresa fossem adquirindo o know-how necessário à completa 
administração do sistema. Para o programador ABAP, previa-se um envolvimento de 30% 
a partir do início da construção do protótipo global e até ao arranque do sistema. Em 
síntese, a carga de trabalho prevista para estes recursos seria de cerca de 31 dias. 
Um consultor-coordenador integrante da Direcção do Projecto seria designado para 
as seguintes tarefas: 
- planificação das actividades do projecto; 
- definição dos standards técnicos e de gestão do projecto; 
- coordenação técnica do trabalho dos grupos de implementação; 
- assegurar a integração das várias aplicações do R/3 entre si e destas com os sistemas 
externos; 
- avaliação do esforço dos recursos e medição do progresso do projecto; 
- detecção e antecipação dos desvios entre o planeado e o executado; 
- promoção de acções de controlo de qualidade do projecto. 
O envolvimento do consultor-coordenador seria variável ao longo do projecto mas, 
em média, previa-se uma intervenção da ordem dos 20%, o que corresponde ao esforço 
global de cerca de 26 dias. 
Uma tarefa de extrema importância é a formação. Face à configuração do software a 
implementar, a formação prevista teria a duração global de 33 dias úteis, Tab.IV.2: 
 
 
                                                                 
17 Conhecido por OSS. 











Esforço total 33 
Tab.IV.2 – Tempo previsto para formação. 
Estando a metodologia definida, torna-se importante, no sentido de dar cumprimento 
ao projecto, fazer realçar o plano, o qual tem por base a metodologia ASAP. 
IV.2.2.3 Fases do Projecto 
Cada uma das fases enunciadas foi calendarizada e caracterizada ao pormenor, 
evidenciando-se por resultados esperados versus objectivos. 
(i) Fase I – preparação do projecto - tarefa 118: 
Objectivos:  
- elaborar o planeamento e a preparação iniciais para o projecto (identificar e planear 
as áreas fulcrais a serem consideradas); tarefa 4; 
- definir as linhas orientadoras do projecto (objectivos e metas a alcançar, estratégia 
de implementação, organização do projecto, alocação de recursos); tarefas 3 a 6. 
Resultado esperado:  
- deveriam estar concluídos, após a finalização da fase I, os seguintes documentos: 
- documento “Linhas orientadoras do projecto”; 
- planos do projecto (de trabalho, de orçamento e de recursos); 
- documento de âmbito do projecto (processos de negócio que estão dentro e fora 
do âmbito). 
Também se esperavam as seguintes tarefas: 
- estratégia de implementação delineada; 
- sala de trabalho para a equipa do projecto preparada; 
Capítulo IV – Implementação de um Sistema Integrado de Gestão na Rall 
 IV.19 
- alocação de pessoas e definição de funções; 
- plano de formação da equipa do projecto definido; 
- standards e procedimentos da gestão do projecto definidos; 
- estratégia de configuração técnica dos sistemas (número de sistemas necessários, 
estratégia de mandantes e de transportes). 
(ii) Fase II – desenho conceptual - tarefa 19: 
Objectivos:  
- realizar um levantamento exaustivo dos processos da empresa de forma a 
compreender como a empresa pretende funcionar com o sistema R/3; tarefa 20; 
- análise de cobertura R/3; tarefa 23; 
- deverá, nesta etapa, se necessário, redefinir-se e confirmar-se os objectivos a 
alcançar assim como reajustar o planeamento; tarefa 28. 
Resultado esperado:  
- deveriam estar concluídos, após a finalização da fase II, os seguintes documentos: 
- documento “Processos de negócio da empresa”; 
- documento “Estrutura organizativa”. 
Também se esperava que tivessem acontecido: 
- reuniões com a equipa de projecto para apurar as necessidades da empresa; 
- validação, por parte do gestor de projecto, do levantamento efectuado; 
- verificação de que a formação da equipa do projecto foi bem sucedida; 
- confirmação de funções e responsabilidades dos elementos da equipa; 
- disponibilização e alocação de recursos da empresa para acompanhamento total  e 
integração do projecto; 
- definição do guia de implementação da empresa e do projecto; 
- arranque da parametrização do sistema. 
(iii) Fase III – realização do projecto - tarefa 34: 
Objectivos:  
- proceder à implementação total no sistema, acompanhado dos respectivos testes 
(construção do protótipo total); tarefas 35 a 52. 
Resultado esperado:  
- validação do protótipo global; 
                                                                                                                                                                                                    
18 Tarefa enquadrada no Anexo E: Plano do Projecto. Todas as outras notações de tarefas referem-se ao Gantt 
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- desenvolvimento de programas de interface; 
- definição de autorizações dos utilizadores. 
(iv) Fase IV – preparação final do projecto - tarefa 55: 
Objectivos:  
- preparação do sistema produtivo (testes finais, formação final – funcional e técnica 
– da equipa de projecto e alinhamento final da administração de sistemas); tarefas 
58 a 65. 
Resultado esperado:  
- reuniões finais com a equipa de projecto com o intuito de rever os últimos 
pormenores; 
- verificação de que a formação final da equipa de projecto foi bem sucedida; 
- confirmação de que o sistema responde eficientemente aos testes. 
(v) Fase V – Going Live a apoio produtivo - tarefa 66: 
Objectivos:  
- passagem do sistema para ambiente produtivo; tarefa 67; 
- suporte e acompanhamento dos utilizadores finais; tarefa 71. 
Resultado esperado:  
- garantir a auto-gestão a longo prazo dos utilizadores finais; tarefa 71. 
IV.2.2.4 Padrões e procedimentos da gestão do projecto 
Num projecto desta envergadura, a ausência de uma linha orientadora para o trabalho 
de equipa seria um princípio desastroso. Nesse sentido, procedeu-se ao desenvolvimento 
de padrões de conduta para os membros da equipa se guiarem. Um plano de comunicação 
do projecto, da documentação a ser usada, bem como dos seus templates, e localização 
tornou-se muito importante. 
Os elementos que se seguem são demonstrativos do que foi feito no sentido de 
estabelecer uma grande ligação entre a equipa interna e externa, por forma a minimizar os 
desvios e também para servir de orientação, digamos que de linguagem uniforme para 
todos19. Apresenta-se, de seguida, o chamado Plano de comunicação do projecto. 
                                                                                                                                                                                                    
do projecto no Anexo E. 
19 Por vezes a equipa consultora vivendo de um núcleo “duro” é constituída por elementos especialistas mas 
passageiros, pelo que se torna importante comunicar a uma só voz.  
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IV.2.2.4.1 Plano de Comunicação do Projecto 
Calendarização de reuniões: 
A Comissão de Controlo do projecto reúne mensalmente, à quarta- feira da quarta 
semana de cada mês (data sujeita a confirmação). Todas as reuniões terão acta feita por 
uma pessoa a designar na convocatória. Esta acta será enviada a todos os participantes bem 
como outras pessoas a designar. Os Chefes de Projecto20 reúnem uma vez por semana em 
data não fixa. A acta de reunião será facultativa, sendo apenas elaborada caso se justifique. 
Mensalmente, será realizada reunião de coordenação de sub-projectos com a presença do 
Chefe de Projecto da Empresa Consultora e de todos os Consultores Funcionais. 
Documentação de  apoio:  
Sempre que necessário, deverá ser utilizada a documentação prevista para o efeito na 
tabela de documentação do projecto21. 
Relatório de status:  
Trata-se de um relatório mensal, elaborado pelo Chefe de Projecto da Empresa 
Consultora, a ser apresentado na reunião da comissão de controlo. 
IV.2.2.4.2 Utilização de standards SAP 
Configuração do sistema:  
Todos os elementos da equipa de consultores tiveram plena autorização para 
configurar as suas áreas funcionais ou outras. A responsabilização e controlo foi assumida 
por cada um deles, e assim se manteve até que se notasse a necessidade de impor regras 
mais restritivas. Contudo esta configuração obedecia a um princípio: sempre que possível 
utilizou-se o standard SAP. Quando a regra anterior não fosse possível a configuração era 
feita em elementos resultantes da cópia do standard onde se faziam as alterações (primeiro 
na máquina de testes e somente depois na máquina produtiva). As alterações directas ao 
standard só foram feitas em casos esporádicos e aprovados  pelo Chefe de Projecto (Rall). 
Existiam dois perfis distintos no sistema. Aos consultores foram atribuídos perfis 
com todas as autorizações, tendo portanto acesso a todas as funções do sistema. Os 
utilizadores terão um outro perfil o qual lhes dará todas as autorizações funcionais, mas 
lhes restringirá o acesso a funções de parametrização e de Administração Básica 
                                                                 
20 Da empresa consultora e da empresa cliente. 
21 Mais à frente no anexo J. 
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(manutenção de utilizadores, por exemplo). Estes perfis, sendo fechados, podem ser 
redefinidos pelo responsável interno do sistema, o Administrador do Sistema. 
Comunicação entre mandantes:  
A customização teste, incluída em ordens de transporte específicas para o efeito, não 
necessitou de documentação. Toda a customização considerada final, incluída em ordens 
de transporte próprias, foi documentada. Existiu um documento, manual de parametrização 
por módulo. 
Documentação:  
Cada fase, referida, teve documentação própria, a qual teve como propósito fazer 
corresponder as actividades planeadas no projecto por forma a atingir os resultados 
esperados e, portanto, relacionados a cada um dos diversos objectivos elencados. Uma vez 
mais se reforça a ideia de uma enorme pressão formal por parte do projecto na 
organização. 
Testes:  
A parametrização em cada módulo foi delineada em 2 ciclos, nos quais se inserem os 
testes para cada um dos módulos. Assim, após um ciclo de parametrização haverá um ciclo 
de testes do respectivo módulo. Com esta definição, parte-se do princípio de que cada 
módulo é responsável pelos testes da sua configuração e que estes testes permitem uma 
verificação contínua da qualidade da parametrização. 
Relativamente aos testes de integração, têm lugar após o final da parametrização, 
bem como de todo o trabalho de ABAP (layouts, modificações ao standard, 
implementação de notas OSS22). Previu-se uma semana inteira de trabalho de testes de 
integração a qual abrangeria desde a definição dos cenários até à detecção das falhas dos 
processos, passando pela realização propriamente dita dos testes. 
Apoio pós-implementação:  
O apoio pós- implementação fo i organizado por forma a ser, numa primeira fase 
efectuado “in- loco”. Uma vez terminado o tempo previsto de Projecto para 
acompanhamento do Produtivo, corresponderia ao Cliente definir qual a estratégia a seguir. 
Resolução de problemas:  
A resolução dos problemas de hardware, rede, administração básica do sistema SAP 
e outro software estão todos centralizados na mesma pessoa, o Administrador de Sistema 
                                                                 
22 Notas SAP. 
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do projecto. O procedimento começa com o preenchimento, por parte de quem detecta o 
erro, da folha existente para o efeito a qual é então enviada ao Chefe de Projecto. Este, 
depois de aceitar o erro como tal, encaminhava-o para o responsável respectivo. 
IV.2.2.4.3 Melhoramentos e modificações 
O procedimento para melhorias e modificações no sistema começa com o 
preenchimento, por parte do proponente, da folha existente para o efeito, a qual é então 
enviada ao Chefe de Projecto para aprovação. Este, depois de aceitar a melhoria ou 
modificação, reencaminha o documento ao proponente que, a partir daí, é responsável pela 
gestão do tempo, das prioridades e por acompanhar o programador no seu trabalho. Sem 
esta tarefa de organização prévia de duas equipas que não se conheciam, seria impensável 
iniciar, sequer o projecto. Estas linhas orientadoras mostraram-se vitais para que, dentro 
das duas equipas, o nível de comunicação fosse quase empático. 
Em termos das áreas funcionais que cabem no âmbito de implementação, 
anteriormente referidas como PP, MM, SD e FI/CO23, o grau de pormenor considerado é 
extenso e resulta das conc lusões da tarefa 2 (organização e âmbito do projecto) da Fase I. 
Por essa razão, optou-se pela sua colocação em anexo. Contudo, recomenda-se a sua 
recomenda-se a sua consulta no sentido de melhor se poder compreender, de que forma o 
tomou forma, em cada uma das diversas áreas. O anexo F encerra uma linguagem mais 
comercial, mas nem por isso menos própria, pois confere, com clareza uma panorâmica 
geral dos módulos MM, SD e FI/CO, contendo o anexo G uma descrição específica sobre 
cada componente dos diversos módulos, recomendando-se vivamente, por este facto, a sua 
leitura. 
Em termos esquemáticos, encontramos, no que respeita a cada módulo, os diversos 
itens incluídos ou não na implementação SAP da Rall na tabela seguinte, Tab.IV.3, que 
permite, também, compreender a complexidade de itens a serem trabalhados em cada uma 
das grandes áreas incluídas no âmbito, pois de cada uma das funções (FI – Finanças, que 
inclui CO – Controlo de Gestão e TR – Tesouraria; MM – Logística de materiais e 
compras; SD – Vendas e Distribuição e PP – Planeamento e Controlo da Produção) alguns 
itens não viriam a ser considerados, quer por razões de projecto – ou seja, a escassez de 
tempo -, quer por razões de não aplicabilidade, como seja o sistema de lotes, por exemplo. 
                                                                 
23 PP – Planeamento e Produção, MM – Gestão de Materiais, SD – Vendas e Dis tribuição, FI/CO – 
Financeira, incluindo Tesouraria com a componente de Controlo de Gestão. 
